














































Jurídica Universitária Popular),  não apenas por  ter  fornecido o  tema do presente 





Paraná,   além   de   ter   me   apresentado   a   um   tema   tão   desconhecido   quanto 
fascinante, como é a luta antimanicomial e a reforma psiquiátrica.
A todos os grupos de estudos e debates existentes na Faculdade de Direito 
durante   esses   anos,   preferencialmente   aqueles   autogestionados   pelos   próprios 
estudantes, como o Reinventar e o Grupo Paulo Freire. Que bom seria se em todos 
os  lugares  fosse possível  desenvolver  o  diálogo  e o aprofundamento de nossas 
experiências e idéias dessa forma... 
Ao Abracahsabra, que, enquanto não­movimento, de caráter radicalmente 
contestatório,   cumpriu   com   a   missão   que   historicamente   lhe   cabia,   abalando 
estruturas  aparentemente   indestrutíveis  com  “armas”  poderosíssimas,  como bom 






















que,   além   de   “original”,   vai   de   encontro   a   poderosos   interesses   historicamente 
estabelecidos. No mesmo sentido,  agradeço ao Prof.  Dr.  Lafaiete Santos Neves, 




A   explosão   do   número   de   automóveis   nas   grandes   cidades   brasileiras, 
associada à exígua mobilidade urbana, por parte das classes subalternas, faz com 
que novas políticas de circulação e de acesso à cidade venham sendo reivindicadas, 
também pelas classes abastadas,  mas,  principalmente,  pelo  proletariado urbano. 
Essas   reivindicações   vêm   ganhando   maior   força,   nos   últimos   anos,   devido   ao 




reivindicada  atualmente   pelos   movimentos  populares  urbanos,   no   que   tange  ao 
acesso à cidade, é a implantação do programa Tarifa Zero. A partir do estudo de 
caso de Curitiba, considerada, supostamente, como modelo de sistema eficiente de 
transporte   coletivo,   analisa­se   a   configuração   jurídica   da   prestação   e   da 





possível   a   partir   da   superação   da   cidade   capitalista,   e,   conseqüentemente,   da 
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acerca   da   qualidade   do   serviço,   da   eficiência   no   cumprimento   de   horários,   da 
rapidez dos veículos e, principalmente, dos benefícios que essa gestão traz ao meio 
ambiente e à circulação dentro da cidade.
Mas,   até   que   ponto   esses   fatos   são   efetivamente   corretos?   Qual   é   a 
verdadeira   qualidade   do   serviço   prestado?   Quem   consegue   ter   acesso   a   esse 















viáveis para um sistema que se demonstra absolutamente esgotado  já  há  vários 
anos.
Diante do impasse acerca do modelo tarifário adotado no transporte coletivo 











outras   fontes   de   receita,   tais   como   impostos.   Já   seus   efeitos   são   bastante 
controversos, visto que diversos argumentos de ordem política, econômica, jurídica 
e operacional são levantados por seus opositores para deslegitimar a proposta.
Não caberá  a  este  trabalho rebater  argumentos de ordem econômica ou 
operacional  contra  o Programa Tarifa  Zero,  mas,  através  do estudo do caso de 














Espera­se,   dessa   forma,   que   o   presente   trabalho   represente   uma 
contribuição para as lutas dos movimentos populares em todo o país, com o objetivo 
de   democratizar   o   acesso   a   esse   importante   serviço   público,   sendo   que, 






prestação   e   de   remuneração   adotados,   diretamente   associados   ao 
(des)cumprimento dos direitos fundamentais inscritos na Constituição Federal.
Por   entender   que  a   configuração   jurídica  atual   do  serviço  de   transporte 
coletivo   em   Curitiba   é   o   resultado   da   correlação   de   forças   sociais   e   políticas 
existentes   na   cidade,   faz­se   necessário   analisar,   em   um   primeiro   momento,   o 









significa   que,   dentre   as   variáveis   a   serem   analisadas,   dentro   do   processo   de 





2.2)   Modernização   agrícola:   início   do   processo   de   despovoamento   rural   e 
formação das grandes concentrações populacionais urbanas
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Até   o   início  da  década  de  1970,  o  Estado  do  Paraná  apresentava  uma 
economia   essencialmente   agrícola.   Foi   a   partir   da   implementação   do   modelo 
desenvolvimentista, inaugurado por Juscelino Kubitschek e seu Plano de Metas, na 
década  de   1950,   e   impulsionado   pelo   regime   autoritário   de   1964,   que   levou   à 
chamada   “modernização   conservadora”   da   economia   brasileira,   marcada   pela 
introdução   do   capitalismo   na   produção   agrícola   e   a   conseqüente   expulsão   de 
pequenos e médios produtores falidos para as grandes cidades.
Comandada   pela   cultura   da   soja,   a   modernização   da   agricultura 
paranaense, na década de 1970, introduziu novas tecnologias que exigiam um alto 
padrão   de   investimento   de   capital,   acarretando   um   dramático   processo   de 
concentração   fundiária   decorrente   do   desaparecimento   de   cerca   de   82   mil 
estabelecimentos   de   pequenos   e   médios   produtores   rurais2.   Resultado   desse 
























Município   era   de   609.026   habitantes,   dos   quais   75,1%   estavam   em   idade   de 
trabalhar, mas apenas 34,8% estavam empregados5.
Para  agravar  ainda  mais   a   situação,   verifica­se  que,   dentre   as  pessoas 








como “cidade planejada”,   “cidade de primeiro  mundo”  e  outras  indicações desse 
gênero,  se estava suscetível  às mesmas mazelas sociais  observadas em outras 
cidades   brasileiras?   A   resposta   é   mais   simples   do   que   se   imagina:   Curitiba 
diferenciou­se, em termos de modelo urbano, não porque estabeleceu um plano de 
desenvolvimento urbano – que foi igualmente elaborado em outras cidades –, mas 





proposto   pela   Administração   municipal   e   as   elites   econômicas   locais,   que   se 
encarregaram   de   conferir   legitimidade   a   esse   modelo,   ainda   que   com   algumas 









elaborado   em   1942,   estabelecendo   limites   à   utilização   do   solo   e   prevendo   o 
crescimento radial da cidade, a partir da definição de áreas residenciais, comerciais 
e   industriais7.  Sua  implementação não  foi  completa,  porém, acarretou mudanças 
urbanísticas importantes, além de inaugurar a perspectiva de planejamento urbano 
na cidade8.
No   início   da   década   de   1960,   o   plano   dava   seus   primeiros   sinais   de 









série  de debates,  além de grande habilidade política por  parte  da administração 
municipal, o que levou praticamente todo o mandato do então prefeito. Para agravar 
a situação, seu sucessor, o prefeito Omar Sabbag – já indicado prefeito pelo regime 




8   Criou­se verdadeiramente uma escola  de urbanistas curitibanos,  que se  formavam no recém 
criado   curso   de   Arquitetura   e   Urbanismo   da   Universidade   Federal   do   Paraná,   e,   tão   logo 











especificar   detalhes   técnicos   e   munir­se   de   estudos,   dados   e   relatórios   que 
comprovassem a necessidade de aplicação imediata do plano.
Como   o   plano   de   urbanização   já   havia   sido   elaborado   e   devidamente 
legitimado, pelo empresariado local, desde a gestão de Ivo Arzua, coube ao governo 
Lerner   (1971­1975)   implementar  o  plano,  o  que ocorreu  não sem embates  com 
setores   da   sociedade,   inclusive   da   burguesia   local,   mas   principalmente   com   a 
população pobre, que não havia sido contemplada pelo planejamento adotado.
Nesse período estabeleceram­se os eixos Norte­Sul e Leste­Oeste, adotou­





























Tais   princípios,   porém,   não   foram   suficientes   para   suportar   os   efeitos 
nefastos da ação do capital, promovidos justamente pelo empresariado local, que 





Outro   fato   notório,   igualmente   associado   aos   interesses   do   capital 
imobiliário, é que a chegada de trabalhadores rurais à cidade levou a um grande 
crescimento de loteamentos clandestinos, a ponto de o próprio prefeito Ivo Arzua 













solo   da   capital,   tornaram­se   verdadeiras   “cidades­dormitório”,   locais   onde   a 
população pobre tinha uma mínima condição de ter acesso à terra, mas, tendo seu 








O   processo   de   desenvolvimento   do   sistema   de   transporte   coletivo   de 
Curitiba confunde­se com o próprio desenvolvimento do Município. É que, conforme 
a   proposta   do   urbanismo   modernista,   a   cidade   deveria   ser   dividida   em   zonas 
residenciais,   comerciais   e   industriais,   sendo   que   a   ligação   entre   elas   se   daria 
prioritariamente pelos sistemas de transporte de massa, complementados por vias 
de rápida ligação, destinadas ao transporte individual.
Mas   nem   sempre   o   transporte   coletivo   se   organizou   dessa   maneira   na 
cidade. Até 1950, o ramo do transporte de passageiros era bastante segmentado, 
havendo   várias   pequenas  empresas  que  operavam  linhas  de  acordo   com  seus 





linhas   que   alcançassem   até   as   periferias   mais   distantes   –   que  eram   as   linhas 




de   diversas   empresas   em   cooperativas   de   prestação   de   serviço,   que   viriam   a 
originar as atuais empresas privadas que operam o serviço público.
Com   a   reordenação   da   cidade,   conforme   o   Plano   Diretor   de   1966,   a 
administração municipal tinha a intenção de colocar em operação um novo tipo de 










É   certo   que,   com   o   fim   dos   contratos   de   concessão,   ocorrido   em   1974,   a 





tarifa   única,   que   identifica   o   início   da   Rede   Integrada   de   Transporte.   Trata­se 



















popular,   e,   depois,   com   o   retorno   do   grupo   de   Jaime   Lerner   à   administração 










encobrir   ideologicamente   a   situação   real   da   cidade,   e,   com   isso,   atrair   capital 










O   transporte   coletivo   foi,   sem   dúvida,   a   principal   reivindicação   dos 
movimentos  populares  em Curitiba,   tendo  em vista  que outras  necessidades da 
população, como moradia, não eram concentradas exclusivamente nas mãos dos 






vide,  por  exemplo,  o  caso dos  loteamentos  clandestinos  –.  Por  se   tratar  de um 
serviço   público   essencial,   principalmente   para   a   população   trabalhadora,   que 
dependia  do   transporte  público  para   ter  acesso  ao   local  de   trabalho,  e  por   ser 
gerenciado sob regime de monopólio do Poder Público, é possível entender por que 
essa foi uma bandeira política tão importante dos trabalhadores curitibanos.
As   principais   reivindicações   do   movimento   popular   focavam­se   na 
concessão de passes para desempregados e no congelamento do preço da tarifa, 
constantemente   submetida   ao   processo   inflacionário   da   época.   Para   isso, 
questionava­se   o   tamanho   dos   gastos   que   se   alegavam   realizar   no   transporte 
coletivo,   além   da   relação   “amistosa”   que   geralmente   ocorria   entre   a   Prefeitura 







a   ascensão  das   lutas   populares,   assumiu   o   Governo  do  Estado  e  a  Prefeitura 
Municipal de Curitiba. Com isso, abriu­se a possibilidade para que integrantes do 
movimento popular iniciassem um processo mais aprofundado de fiscalização, que 
levou   à   descoberta   de   grandes   irregularidades   operadas   pelas   empresas   de 
transporte.
Submetidos   ao   parecer   do   jurista   Geraldo   Ataliba,   os   contratos   de 
concessão do serviço público com as empresas privadas foram considerados nulos 
pelo   prefeito   Roberto   Requião,   que   havia   sido   eleito   com   apoio   do   movimento 
popular sob a promessa de “moralizar” o transporte coletivo, abolindo o lucro das 
empresas privadas.



















grupo político,  que  representa  de   forma bastante  coesa os  interesses do capital 
imobiliário,   das   construtoras,   do   oligopólio   do   transporte   coletivo   e   dos   demais 
setores da burguesia compradora local.
Longe, porém, de terem sido inócuas, as lutas dos movimentos populares 
acarretaram  importantes conquistas,  no que tange ao  transporte  público.  A  tarifa 
única   é   uma   medida   que   claramente   beneficia   os   habitantes   de   regiões   mais 
afastadas, e, portanto, mais pobres da cidade, assim como, atualmente, ocorre um 






Conforme  visto  no  capítulo  anterior,   o   sistema  de   transporte  coletivo  de 
Curitiba e região metropolitana é  o resultado da “queda de braço” entre o Poder 
Público,   através   dos   instrumentos   de   planejamento   urbano   que   tem   à   sua 
disposição,   os   interesses   econômicos   –   representados   por   especuladores 




É   através  dessa   síntese  da   tensão  dialética  decorrente  do  processo  de 







Trata­se,   portanto,   de   apresentar   a   composição   atual   do   sistema   de 
transporte   coletivo   de   Curitiba   e   da   região   metropolitana,   visto   que   todas   as 
mobilizações  populares  demandam cada   vez  mais   conhecimento   sobre  a   forma 
como o serviço é  organizado,   tornando,  assim,  a  atuação mais consciente  e  os 
objetivos mais concretos.
3.2)   Composição   atual   do   modelo   de   prestação   do   serviço   de   transporte 
coletivo de Curitiba
Conforme   o   artigo  30,  V,   da  Constituição   Federal,   o   serviço  público   de 
transporte coletivo urbano é de competência do Município, que pode prestá­lo direta 
ou indiretamente, valendo­se, neste último caso, dos regimes da concessão ou da 
permissão   de   serviço   público,   regulamentados   pela   lei   federal   nº   8.987,   de 
13/02/1995.
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Assim   como   em   outras   capitais   brasileiras,   convencionou­se   dizer   que 
Curitiba organiza a prestação de forma indireta, valendo­se do regime da permissão 
de   serviço   público   para   garantir   a   prestação   do   serviço   de   transporte   coletivo, 
avocando   para   si   apenas   o   papel   de   agente   regulador,   estabelecendo   tarifas, 




administrativo   responsável   por   escolher   a   proposta   mais   vantajosa   para   as 
conveniências   públicas,   dentre   aquelas   apresentadas   por   entes   privados   que 
cumpram com os requisitos do certame20.
Ocorre que, no caso de Curitiba, esse processo licitatório jamais aconteceu. 
Conforme   se   apresentou   no   capítulo   anterior,   as   mudanças   administrativas   na 
gestão do sistema de transporte coletivo, durante o Governo de Roberto Requião, 
















de   permissão,   o   que,   evidentemente,   não   encontrou   sustento   constitucional.   Condenada   em 
primeira   instância   a   realizar   a   licitação,   a   URBS   apelou   da   sentença,   e,   ao   mesmo   tempo, 
encaminhou projeto de lei à Câmara Municipal de Curitiba, para que aprovasse uma nova lei geral 
do   transporte   coletivo,   supostamente   “mais   adequada”   ao   procedimento   licitatório.   Tal   lei   foi 












pudessem   destinar   o   equipamento   utilizado   para   fins   diversos,   (iii)   que   não 
envolvessem a  implantação  física de equipamento que adere ao solo,  e (iv) que 
fossem extremamente   rentáveis  ao  permissionário,  a  ponto  de  ser  compensador 
assumir os riscos de uma prestação a título precário22.
Com exceção da extrema rentabilidade que os empresários do transporte 
coletivo   observam   atualmente,   pode­se   dizer   que   todos   os   demais   elementos 




garantir   a  devida  prestação  do  serviço,   com um mínimo  de  segurança  para  os 
usuários e aos trabalhadores.
Percebe­se, portanto, que o uso da permissão vem sendo desnaturado, em 
Curitiba,   como   na   Administração   Pública   brasileira   em   geral.   Isso   porque,   em 
diversos   municípios,   conferiu­se   o   serviço   de   transporte   coletivo,   que   demanda 
permanência,  estabilidade e garantias razoáveis,  a  entes privados através desse 
instrumento. Celso Antônio BANDEIRA DE MELLO, ilustrado pelo exemplo concreto 
do transporte coletivo de passageiros, afirma o seguinte:
Em   sendo   precária   a   permissão,   o   permissionário   fica   em   situação   de 
instabilidade   perigosa   quando   os   valores   econômicos   em   jogo   são   de 
grande   monta.   É   bem  de   ver   que   o   uso   da   permissão   em   tais   casos  




23   A   lei   orçamentária   anual   de   2008   prevê,   apenas   para   o   “Programa   Transporte   Coletivo”, 
responsável pela remuneração das empresas privadas, 20,01% do orçamento total; sendo que 
parte dos recursos do “Programa Circulação” (2,16%), do “Programa Eixo Metropolitano” (3,05%), 



















juridicamente   inadmissível   liberdade  para  disciplinar,  como   bem   quis,   o  
tema das  outorgas  de   titulação para  que particulares  se  investissem na  
condição de prestadores de certos serviços públicos,  notadamente o  de  


























Mas   seria   efetivamente   essa   a   configuração   jurídica   dos   contratos 





Enquanto   pessoa   jurídica   de   direito   público,   o   Município   tanto   pode 
desenvolver  por  si  mesmo as  atividades para  as  quais  seja  constitucionalmente 
competente, quanto prestá­las através de outros sujeitos. Trata­se, afinal de contas, 
























se   de   uma   sociedade   de   economia   mista,   composta   por   capital   majoritário   de 
pessoa  jurídica de direito público e, minoritariamente, por entes particulares. Sua 
função  administrativa  é  prestar  diretamente  o  serviço de   transporte  coletivo, 


















função de  regular,  gerenciar,  operar,  planejar  e   fiscalizar  a  devida  prestação do 
serviço no Município. Isso significa que, nas áreas nas quais o Município venha a 




Ocorre que,  até  o presente momento,  não  foi  sequer publicado edital  de 
processo licitatório referente à concessão deste serviço público a empresas privadas 
eventualmente   interessadas,   o   que   significa   que   a   URBS   permanece   como   a 
responsável jurídica pela prestação do serviço de transporte coletivo.
Costuma­se   veicular   que   as   responsáveis   pela   prestação   do   serviço   de 
transporte coletivo seriam as empresas privadas contratadas pela URBS, fato que 
supostamente se confirmaria em face de serem consideradas “permissionárias” – ou 
“concessionárias”,   conforme   a   nova   lei   municipal   do   transporte   coletivo   –   pela 
própria   administração   municipal.   Tal   entendimento,   porém,   é   equivocado,   não 
apenas  porque  o   instituto   da   permissão   é   incompatível   com  a  prestação   deste 
serviço público, mas também porque o regime jurídico­administrativo adotado em 
nada se assemelha a uma concessão ou permissão, visto que ambos atribuem a um 
ente   privado   a  exploração  do   serviço  público,   que   deverá   prestá­lo  em   nome 
próprio, por sua conta e risco, conforme as condições fixadas contratualmente, 













que   não   a   faça   materialmente,   mas   através   da   contratação   de   empresas 








um órgão ou entidade componente de sua  intimidade  jurídica –  teria de  
valer­se,   obrigatoriamente,   da   concessão   ou   permissão,   pois   estaria  








pública   à   qual  o   serviço  está   afeto.   Por   isto,   quem  cobra   pelo   serviço  
prestado – e o faz para si próprio – é o Poder Público. O contratado não é  
remunerado   por   tarifas,   mas   pelo   valor   avençado   com   o   contratante  
governamental.  Em suma: o serviço continua a ser prestado diretamente 
pela  entidade pública  a  que está  afeto,  a  qual  apenas se serve de um 
agente material.
“Já,  na concessão,  tal  como se passa  igualmente na permissão –  e em 
contraste   com   o   que   ocorre   nos   meros   contratos   administrativos   de 




Há   diversos   elementos   que   comprovam   o   fato   de   o   Município   prestar 
diretamente o serviço público de transporte coletivo. A administração dos terminais, 








O   principal   elemento   que   evidencia   o   fato   de   a   URBS   ser   a   efetiva 
prestadora  do  serviço de   transporte  coletivo  em Curitiba  é   a  remuneração das 
empresas   contratadas   pelo   número   de   quilômetros   rodados,   que   apenas   é 
possível  devido ao Fundo de Urbanização de Curitiba. Trata­se de um fundo de 




regime   de   concessão,   a   arrecadação   tarifária   não   é   diretamente   destinada   às 
empresas concessionárias, mas a esse fundo gerenciado pela URBS, que destina 
parte dos recursos à própria URBS, e o restante às empresas contratadas, a título 
de   remuneração,   conforme os   termos  estabelecidos  contratualmente34.  A  própria 

























Explica­se:   a   forma   de   remuneração   é   elemento   decisivo   para   inferir   a 
natureza jurídica do referido contrato administrativo. No caso que ora se analisa, não 
é   delegada  às  contratadas  a   competência  para,   em áreas  definidas,  explorar  o 




público,   mas   de   mero   acerto   político   entre   os   empresários   e   a   Administração 
Pública, que contrata os serviços das empresas sem realizar o devido procedimento 
licitatório36.
A   URBS   configura­se,   portanto,   como   prestadora   do   serviço   público   de 
transporte   coletivo   urbano,   no   Município   de   Curitiba,   e   também   nas   linhas 
metropolitanas integradas à Rede Integrada de Transporte – RIT, da qual se falará 




transporte   coletivo,   por   parte   da   URBS,   longe   de   ser   atribuição   de   um   ente 
meramente regulador, representa nada menos que uma decorrência do fato de ser 
ela   própria   contratante   de   serviços   prestados   pelas   empresas   privadas.   Dessa 












3.4)   Remuneração   das   empresas   prestadoras   de   serviço   e   o   modelo   de 
renovação de frota











remuneração   das   empresas   contratadas,   para   então   adentrar   nos   direitos   e 
garantias das mesmas em face da Administração Pública.
Destinada   à   URBS   a   quantia   referente   à   administração   do   Fundo   de 
Urbanização   de   Curitiba,   os   demais   recursos   são   utilizados   para   remunerar   as 




de   constitucionalidade   no   mínimo   duvidosa,   tendo   em  vista   que,   enquanto   tributo   vinculado, 
apresenta uma base de cálculo absolutamente nebulosa.
34
total   da   operação  dividido  pela   quilometragem  total   realizada  pelos   veículos  da 
empresa38.










administrativo,   é   submetido   ao   princípio   do   equilíbrio   econômico­financeiro, 
decorrente do princípio da segurança jurídica, que protege a empresa contratada.
Trata­se,   na   verdade,   de   garantir   uma   relação   de   igualdade   entre   as 






submetidos   a   três   tipos   de   áleas,   ou   riscos,   que   o   particular   enfrenta   quando 
contrata com a Administração: (i) a álea ordinária, que decorre da própria flutuação 
do   mercado   e   submete   a   qualquer   empresário;   (ii)   álea   administrativa,   sob   a 











Convém   ressaltar   que   o   equilíbrio   econômico­financeiro   do   contrato 
administrativo apenas é exigível nos casos em que a relação jurídica é pautada pela 
boa­fé,  observando­se  que,  no  caso  da  prestação de  serviço público,  há   regras 
bastante   rígidas que  decorrem do  fato  de   tratar­se  de  bem alheio  ao  comércio, 
portanto   não   destinado   à   obtenção   de   lucro   que   não   aquele   previamente 
estabelecido   no   contrato.   Essa   é   uma   questão   de   grande   relevo,   pois,   como 











privada   contratada,   configurando   clara   situação   de   desvio   de   finalidade   e 
improbidade   administrativa.   Foi   o   caso,   por   exemplo,   quando   as   empresas 
contratadas   “embolsaram”   a   diferença   decorrente   da   extinção   da   Contribuição 
Provisória   sobre  Movimentação  Financeira   (CPMF),   ao   invés  de   repassá­la   aos 
usuários, através da redução dos custos de operação do sistema40.
Não se trata, porém, de caso isolado de inobservância do interesse público. 
Conforme   já   fora   denunciado,   por   diversas   vezes,   por   entidades   como   o 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), os 
39  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, p. 264.
40   Constata­se este  fato pela simples análise das planilhas de custos do sistema de transporte 





Primeiramente,   observa­se   que   os   cálculos   referentes   ao   custo   do 
quilômetro   rodado   de   cada   modalidade   de   linha   se   encontram   absolutamente 
desatualizados. Exemplo disso é o cálculo referente ao item “Rodagem” – atinente 
ao  custo  do  pneu –,  que,  conforme documento  fornecido pela  URBS,  utiliza  um 
padrão  de   consumo   relativo  ao  ano   de   1988,   período   no  qual   sequer   existiam 
modelos   de   pneu   sem   câmara   de   ar,   uma   inovação   que,   além   de   baratear 
consideravelmente o custo total  do pneu,  incluindo manutenção e recapeamento, 














da   frota,   a   Administração   municipal   mantém   uma   forma   de   remuneração   das 
empresas privadas na qual se calcula o custo a partir de coeficientes de consumo 
de cada veículo – igualmente desatualizados – multiplicados pelo custo médio do 
diesel   vendido   pelas   distribuidoras,   conforme   pesquisa   realizada   pela   Agência 
41  Os dados que seguem são extraídos de informações do DIEESE – “Palestra no Seminário sobre 
o   Transporte   Coletivo   de   Curitiba”   –,   de   documentos   fornecidos   pela   URBS   –   “Metodologia 
Tarifária  do  Sistema  Integrado  de  Transporte  da  Grande  Curitiba”  –  e  de  planilha  de  custos 
divulgada pelo sindicato das empresas privadas – SETRANSP – “Planilha Tarifária de Curitiba – 
RIT” –, todas disponíveis, em anexo ao trabalho.





as   empresas   compram   o   combustível   mais   barato,   dentre   os   oferecidos   pelas 
distribuidoras, embolsando o restante dos recursos que lhes foram repassados, o 
que acarreta evidente enriquecimento sem causa.








referentes ao consumo de  itens identificados como de custo variável,  há  ainda o 




É   certo  que a   recente   instalação de aparelhos de  GPS  (Global  Position 
System  –   Sistema   de   Posicionamento   Global)   nos   novos   veículos   pode   vir   a 
amenizar  esse  problema,   contribuindo  para  o  devido  controle  da  quilometragem 
rodada.  Ainda  assim,  no  entanto,  deve­se   reconhecer  que  há,   atualmente,  uma 
considerável defasagem no que tange ao controle dos quilômetros rodados45.







tarifários,   junto   à   Prefeitura   Municipal   de   Curitiba,   descobriu­se   que   as   empresas   privadas 
declaravam cerca de 8 mil quilômetros/dia que não eram efetivamente rodados, o que demonstra 
a   necessidade   de   uma   efetiva   fiscalização   das   mesmas.   Informações   extraídas   de   GARCIA, 





como   no   Poder   Executivo.   Não   se   deve,   portanto,   entender   a   questão 
ingenuamente, enquanto um mero “problema administrativo”, mas como a síntese, 













visto   que   incide   sobre   o   salário   de   todos   os   trabalhadores   (inclusive   os   não 
sindicalizados), além de seu cálculo ser abusivo, visto que recolhe­se o valor de 1 
(um)   dia   de   trabalho   dos   empregados   mensalmente,   conforme   os   dados   que 
constam na própria planilha do SETRANSP, referente ao mês de dezembro de 2007. 
Tão polpudos recursos são, na verdade, pagos pelos usuários do transporte coletivo, 




pelo   Sindicato   dos   Trabalhadores  Rodoviários   do   Paraná   (SITRO).   Aparentemente,   o   SITRO 
detinha mais legitimidade diante de sua “base”, porém os acordos trabalhistas passaram a ser 
realizados pelos empresários com o SINDIMOC, sendo que a URBS também passou a negociar 
com   este   sindicato.   Em   litígio   acerca   da   legitimidade   da   representação   sindical,   o   Tribunal 






sendo que, à  época, os diretores do sindicato atribuíram à  ex­diretoria a autoria  intelectual do 
39
Há, portanto, uma série de impropriedades no cálculo da planilha de custos 
das   empresas   contratadas,   que   acarretam   o   enriquecimento   sem   causa   de 
empresas e sindicatos, o que não ocorre sem a condescendência da administração 




de   custos   do   transporte   coletivo   de   Curitiba   (dos   quais,   vários   deles   contêm 
impropriedades, conforme se viu48) são remunerados por uma única fonte: a tarifa 






conforme   o   artigo   145,   II,   da   Constituição   Federal?   Seria   um   preço   público 
administrativamente fixado pelo Município para os usuários do transporte coletivo, 
situando ambos em uma relação contratual, nos moldes do artigo 103 do Código 
Civil?  Ou   seria  um   instituto   independente,   alheio   tanto   à   taxa  quanto  ao  preço 
público?
O esclarecimento  dessa  questão  é   essencial   por  uma série  de  motivos. 
Primeiramente,  coloca­se  em xeque  qual   seria  o  poder  político  –  Legislativo  ou 
Executivo  –   juridicamente  competente  para   fixar  a   referida   “tarifa”.  Em segundo 
lugar, a configuração jurídica da mesma enquanto tributo – no caso, enquanto taxa –
crime.   Vide   <http://www.brasil.indymedia.org/pt/blue/2006/03/347283.shtml>.   Acesso   em 
10/07/2008.












evidencia   uma   imprecisão   conceitual   e   terminológica   que   exige   da  doutrina  um 
grande esforço de interpretação, no intuito de construir uma distinção que respeite 
os preceitos do ordenamento jurídico pátrio50. Nesse sentido, o próprio conceito de 
“tarifa”   é   objeto   de   discussões   doutrinárias,   devendo   ser   considerada   uma 



































tomado   como   um   conceito   genérico,   postura   que   ganha   peso   em   face   da,   já 
apontada,  inconstância do  legislador constituinte.   Isso significa que o trabalho do 











Geraldo   ATALIBA55  e   Roque   CARRAZZA56,   estabelece   que   todos   os   serviços 
públicos são remunerados apenas através de taxas. Todas as demais atividades 
econômicas   desempenhadas,   independentemente   da   estrutura   jurídico­
administrativa que as viabilize – empresa pública, sociedade de economia mista etc 




























Segundo   esse   entendimento,   o   principal   fator   que   atribui   às   taxas   a 
remuneração  de  serviços  públicos   refere­se  ao   regime  jurídico  adotado,  que  se 
diferencia  do regime  jurídico dos preços públicos.  Isso porque,  a  taxa,  enquanto 
tributo,   enseja   o   regime   jurídico   de   direito   público,   havendo   na   norma   jurídico­
tributária uma previsão de atuação estatal diretamente referida ao sujeito passivo. Já 
o preço público, que é tido como uma contraprestação por um serviço prestado ao 



















coletivo urbano, considerado de caráter  essencial  pelo  legislador constituinte,  em 
face de obrigação estabelecida pela Lei Maior, e não enquanto atividade na qual 
tenha  autonomia  da   vontade.  Nesse   caso,   a   “tarifa”   do   transporte  coletivo   teria 
sempre a configuração jurídica de taxa, independente das condições concretas da 
prestação, direta ou indireta, do serviço público. Dessa maneira, o Município estaria 
obrigado a   respeitar  os  princípios  da   legalidade,  da  anterioridade genérica  e  da 
segurança jurídica do contribuinte­usuário, ao proceder eventuais reajustes no custo 
da “tarifa”59.
Se   o   primeiro   critério   apresentado   tem   como   objeto   de   diferenciação   a 
característica do serviço público em si, o segundo critério proposto pela doutrina 
refere­se  ao  regime de prestação do serviço público.  Dessa  forma,  conforme 
Vitório   CASSONE60,   a   taxa   custeia   serviços   públicos   fundamentais   prestados 















artigo 175 da Constituição Federal,  que,  ao referir­se à   “política tarifária”,  estaria 
admitindo a cobrança de “tarifas” – preços públicos –, inclusive nos serviços públicos 
essenciais, desde que sua prestação ocorra através dos regimes da concessão ou 

































único,   da  Constituição  Federal,   quando   se   refere   à   “política   tarifária”,   pode   ser 
utilizado   como   refúgio   à   tese   da   remuneração   de   serviços   públicos   prestados 
indiretamente   através   de   preços   públicos.   Isso   porque,   o   conceito   de   “tarifa” 
formulado pelo legislador constituinte é vazio de conteúdo jurídico, sendo que, no 
entender de Roque CARRAZZA66,   tal  dispositivo estar­se­ia   referindo não a uma 
obrigação   do  utente   do   serviço  público   concedido,  mas  da  pessoa  política  que 
realizou a concessão ou permissão.




ora   de   determinação   legal.   Já   as   taxas   proviriam   justamente   da   ausência   de 
autonomia   da   vontade   do   usuário,   que   fica   vinculado,   em   virtude   de   lei,   à 
compulsoriedade que é inerente ao tributo.
Tal critério é destacado por juristas como Sacha Calmon Navarro COÊLHO67 
e Fabiano VERLI68,  devido à  alegada  insuficiência do critério  do  regime  jurídico, 
público ou privado,  adotado para a prestação de serviços públicos e exploração 
estatal  de atividade econômica.  Não obstante ser  consenso o  fato  de atividades 
estatais   submetidas   ao   regime   jurídico   de   direito   privado   serem   remuneradas 
65  BUSSAMARA, Walter Alexandre. Taxas..., op. cit, p. 111.
66  CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributário. P. 483.




através   de   preços   públicos,   quanto   às   atividades  desenvolvidas   sob   regime  de 

















incapacidade   ou   da   abstenção   voluntária   da   iniciativa   privada.   Trata­se   de   um 
critério necessário, porém não suficiente para determinar a verdadeira situação da 
autonomia da vontade do usuário, conforme Rubens Miranda de CARVALHO:
(...)mesmo  a   circunstância   de   que  a   Constituição   considere  um  serviço  
como   sendo   essencial,   nem   isso   implicará   necessariamente   a   sua 
remuneração   mediante   taxa,   como   é   o   caso   específico   do   transporte  
coletivo70.
Portanto, nem a monopolização e nem a determinação  legal do que seja 
serviço   público   satisfazem   completamente,   conforme   o   entendimento   desses 
doutrinadores,  as condições de diferenciação entre  taxas e preços públicos.  É  a 










Preços   de   serviços   públicos   e   taxas   não   se   confundem,   porque   estas,  
diferentemente   daqueles,   são   compulsórias   e   têm   sua   cobrança 
condicionada à  prévia  autorização orçamentária,  em relação à   lei  que a  
instituiu.
Ocorre que o consenso atingido acerca do tema da voluntariedade não é 
suficiente   para   garantir   uma   distinção   segura   entre   taxas   e   preços   públicos.   A 
ausência de voluntariedade nas taxas, como em qualquer tributo, é  característica 









Dessa   forma,   esses   autores   atribuem,   afinal   de   contas,   a   definição   do 
instituto remunerador de um dado serviço público à lei que o instituir, sendo que o 
legislador   deverá   levar   em   conta   os   preceitos   estabelecidos   pela   Constituição 
Federal, as possibilidades de prestação do serviço sob um regime de livre mercado 
concorrencial   –   avesso,   portanto,   à   monopolização   –   e   as   necessidades   que 
emanam da coletividade em garantir a sua prestação.


















direito,   necessariamente,   no   seu   aspecto   material,   disponibilizando   meios   para 
garantir a sua eficácia.
Na   mesma   perspectiva,   Célio   Armando   JANCZESKI,   ilustrado   pelos 
ensinamentos   de   Martin   FERNANDES,   acerca   das   Constituições   italiana   e 
espanhola, entende que:









preços públicos,  deve­se  ressaltar  que  tal  critério  é  apontado,  por  autores como 
72   OLIVEIRA,   Regis   Fernandes   de.  Serviços   públicos   e   tributação.   Natureza   jurídica   da  


















da   vida   concreta,   das   necessidades   materiais   de   cada   sujeito.   Não   é   a 
compulsoriedade   legal,   portanto,   que  estabelece  a  distinção   entre   taxa   e  preço 
público, visto que a autonomia da vontade dos cidadãos não é limitada apenas em 
face da vontade da lei, mas também em face das condições materiais de existência. 








afirmar   uma   eventual   “autonomia   da   vontade”   por   parte   do   Estado   em   prestar 









públicos,  o  Estado  suspenda  seu   fornecimento  ao  contribuinte  até  que ocorra  a 
solvência do débito tributário.
À   Administração  Pública,   como  se   sabe,   é   facultada   a   possibilidade   de 




enquanto   pessoas   jurídicas   de   direito   privado,   são   obrigadas   a   apenas   admitir 
funcionários através de concurso público, além de as despesas deverem passar pelo 
processo licitatório determinado pela lei federal nº 8.666/1993.
O   preço   público   não   difere   absolutamente   dessa   lógica,   visto   que   a 
administração pública, ao fixar o valor da remuneração correspondente à realização 










não   deve   ser   tomado,   porém,   como   argumento   para   transformar   a   taxa   pela 
remuneração de serviço público, em preço público.
É que a Constituição Federal estabeleceu regras rígidas para a proteção do 






Ao   mesmo   tempo   em   que   conferiu   os   mecanismos   de   proteção   do 
contribuinte­usuário, o legislador constituinte reconheceu o direito do concessionário 













Não   obstante   as   discussões   doutrinárias   e   seus   diversos   critérios   de 
distinção  quanto  às   taxas  e  preços públicos,  acredita­se,  portanto,  que continua 
prevalecendo a distinção de ambos os institutos em face do regime jurídico adotado 
pela atividade desempenhada pelo Estado,   tanto direta quanto  indiretamente. Os 
serviços públicos, enquanto atividades de competência estatal sob regime de direito 












transporte   público   urbano,   considerado   serviço   público   de   caráter   específico   e 
divisível.
Nos serviços de transportes, por exemplo, somente se pode cobrar taxa.  
Primeiramente,   diga­se   que   foi   ele   transformado   em   serviço   essencial  
(inciso V do artigo 30). Os Municípios são obrigados à sua prestação, nos  
limites   de   seu   território,   evidentemente.   Já,   em   relação   aos   Estados­
membros e à União, igualmente existirá o dever, se encampado por norma 
infraconstitucional77.
Ainda  que  a  concessão  e  a  permissão  de  serviço  público   influíssem na 
configuração   jurídica   da   “tarifa”   cobrada   dos   usuários,   convém   ressaltar   que, 








submetida,   dentre   os   quais,   o   princípio   da   legalidade,   que   determina   que   a 
instituição   de   tributos   e   a   sua   majoração   devem   ser   aprovadas   pelo   Poder 
Legislativo; o princípio da anterioridade, que exige que a eficácia da instituição e da 
majoração   de   tributos   ocorram   apenas   no   exercício   financeiro   posterior   à   sua 
aprovação; o princípio da irretroatividade, pois não é  possível  instituir  ou majorar 




77   OLIVEIRA,   Regis   Fernandes   de.   Serviços   públicos   e   tributação.   Natureza   jurídica   da 
contraprestação de serviços concedidos e permitidos.  In  TORRES, Heleno Taveira.  Serviços...,  
op. cit., p. 202.
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Para   finalizar   a   reflexão   acerca   da   configuração   atual   do   sistema   de 
transporte  coletivo de Curitiba,  é   importante apresentar  a situação da  integração 
com os municípios da região metropolitana, que vem sendo, nos últimos anos, o 




Foi  a  partir  do  início  da década de 1990 que se  iniciou a  integração do 









viabilizar  o  deslocamento  dos  trabalhadores  de  suas   “cidades­dormitório”  para  a 




Lei   Complementar   federal   nº   14,   de   08/06/1973;   que   a   Constituição   de   1988 
reconheça as regiões metropolitanas em seu artigo 25, § 3º; e que o constituinte 




Coordenação   da   Região   Metropolitana   de   Curitiba   (COMEC),   alijada   da   infra­
78   Para   um   panorama   dos   instrumentos   jurídicos   disponíveis   para   o   planejamento   de   caráter 










Apenas  isso pode explicar   fatos como a  integração metropolitana dar­se apenas 
através da ligação dos municípios com Curitiba, sendo absolutamente escassas as 
linhas   que   integrem   os   municípios   entre   si,   sem   necessariamente   passar   pela 
capital.
A Rede Integrada de Transporte (RIT), apesar de ser de interesse prioritário 
dos   municípios   da   região   metropolitana   de   Curitiba,   é   gerenciada   apenas   pela 
URBS, que é o ente responsável por coordenar o sistema de transporte coletivo de 























quanto   a   essa   delegação,   desde   que   gerada   por   motivo   de   conveniência   e 
oportunidade,  e  que  tenha sido  aprovada através  de   lei  municipal,   visto  que ao 
Poder Executivo não é permitida a delegação da eventual capacidade tributária ativa 






mais   acelerado   de   crescimento   demográfico,   desde   que,   dentre   as   principais 
condições analisadas pela população ao se instalar nesses municípios – preço dos 
imóveis,   acesso   a   serviços   públicos,   desenvolvimento   econômico   local  etc   –, 
certamente está a disponibilização de serviço de transporte público que garanta, no 
mínimo, o deslocamento até o local de trabalho.
Nesse sentido,  a   integração à  RIT é  considerada praticamente como um 
“caminho   sem   volta”   por   parte   da   administração   pública,   pois   uma   eventual 
desintegração acarretaria não apenas o fim do acesso da população ao  local de 
trabalho,  mas  também a desvalorização dos  imóveis.  Trata­se do  típico caso de 
responsabilidade   patrimonial   extracontratual   do   Estado,   que   deverá   reparar 













de   Curitiba   e   região   metropolitana,   sendo   que   a   implantação   de   um   sistema 
multitarifário,   tal   como   freqüentemente   é   cogitado   por   parte   de   setores   da 
administração pública, certamente ensejaria a responsabilização dos municípios em 
face dos  evidentes  prejuízos que   tal  medida  causaria  às  populações que  vivem 
segregadas   da   cidade,   e   que   são   justamente   aquelas   que   mais   demandam   a 
prestação do serviço de transporte coletivo.
Estabelecidas as diretrizes da organização atual do transporte coletivo em 










padrão   elitista   e   excludente.   Trata­se,   afinal   de   contas,   de   um   modelo   de 
desenvolvimento urbano típico das cidades capitalistas, agravado pela posição do 
Brasil,   e,   portanto,   também   de   Curitiba,   no   cenário   econômico   e   político 
internacional.
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Dessa   forma,   faz­se   necessário   analisar,   à   luz   de   um   método 





Trata­se  de  uma  espécie   de   “marca   registrada”   em  termos  de  desenvolvimento 
urbano,   na   era   moderna,   seja   em   cidades   de   economia   central,   seja   naquelas 
localizadas na periferia do sistema mundial de produção de riquezas.
Isso   não   significa,   porém,   que   os   modelos   de   desenvolvimento   urbano, 
nesses diferentes contextos sócio­econômicos, sejam os mesmos. Pelo contrário, o 
que se vê é que cada modelo de urbanização corresponde ao modo de produção 
econômica  daquela  dada  sociedade,  motivo  pelo   qual   o   papel   economicamente 
distinto desempenhado por cada país acarreta diferentes variações, em termos de 
desenvolvimento urbano.
Nesse   sentido,   segundo   Milton   SANTOS,  “todas   as   cidades   latino­
americanas nasceram a serviço das relações  internacionais com os países mais  
evoluídos”,  visto   que  “a   cidade   surgiu   a   serviço   de   uma   colonização 
verdadeiramente  arraigada”82.  Isso  explica,   por   exemplo,   o   fato   de  as   primeiras 





observar   um   processo   de   transformações   mais   profundas,   no   sentido   de 
industrializar a sua produção.  Inaugura­se, com  isso, uma espécie de “revolução 
industrial tardia”, marcada, no campo, pelo início da mecanização da agricultura, e, 







O   campo   brasileiro   moderno   repele   os   pobres,   e   os   trabalhadores   da  
agricultura   capitalizada   vivem   cada   vez   mais   nos   espaços   urbanos.   A  
indústria se desenvolve com a criação de pequeno número de empregos e  
o  terciário associa  formas modernas a  formas primitivas que remuneram 
mal e não garantem a ocupação83.
Com essas palavras, Milton SANTOS identifica com precisão o processo que 
levou   à   consolidação   das   principais   cidades   brasileiras,   onde   se   passou   a 































ampliação   da   produção   de   mercadorias,   a   cidade   torna­se   uma   extensão   da 
indústria, pois o armazenamento de produtos e matérias­primas se desmembra dos 
locais   de   produção,   o   que   exige   a   presença   de   infra­estrutura   cada   vez   mais 
complexa e adaptada à circulação de capital87.







da   década   de   1980,   visto   que  o  processo  de   industrialização   foi   abruptamente 
interrompido,   devido   ao   início   de  uma   nova   ordem  econômica   internacional,   de 
caráter   neoliberal,   na   qual   prevalece   o   capital   financeiro88.   Nesse   sentido,   a 
economia brasileira, marcada pelo modelo industrial de substituição de importações, 
sofreu um processo de reversão econômica,  fortalecendo novamente a produção 










desemprego   e   a   recessão   econômica   abalaram   profundamente   a   classe 
trabalhadora.









simples circulação de riquezas e  de  capital.  Se,  anteriormente,  os   trabalhadores 
detinham um mínimo acesso a bens e serviços essenciais de qualidade, nessa nova 
conjuntura, o que ocorre é a precarização e/ou a pura e simples privatização dos 




























população,   especialmente   nos   municípios   da   região   metropolitana,   não   foi 
acompanhado pelo aumento do número de linhas de transporte coletivo.
O que se vê, portanto, é um modelo que, ao priorizar o transporte individual, 




É  bastante extensa a  lista  de direitos  fundamentais  que são negados às 
classes despossuídas, no cenário atual das cidades brasileiras. Esses direitos não 




Curitiba,  24/08/2008.   Disponível   em 
<http://portal.rpc.com.br/gazetadopovo/vidapublica/conteudo.phtml?tl=1&id=801206&tit=>.   Acesso 
em 26/08/2008.
92   FÉLIX,   Rosana   e   FERNANDES,   José   Carlos.  Estação   penúria.  Gazeta   do   Povo,   Curitiba, 
24/08/2008.  Disponível   em   <http://portal.rpc.com.br/gazetadopovo/vidapublica/conteudo.phtml?
tl=1&id=801192&tit=Estacao­penuria>. Acesso em 26/08/2008.
93  Idem.








mesmo   os   direitos   políticos   mais   básicos96,   cuja   segregação   urbana   torna 
praticamente inacessíveis.
Situando­se  naquilo  que  pode  ser   considerado  um espaço   intermediário  
entre uma indesejável tirania ou ditadura dos valores e uma, por sua vez,  





constituinte   estabeleceu,   e   a   prática   observada   no   cotidiano   da   Administração 
Pública,   nas   cidades   brasileiras,   entre   as   quais   Curitiba   não   é   exceção.   Não 
obstante o artigo 5º, § 1º, da Carta Magna, estabelecer a aplicabilidade imediata dos 
direitos fundamentais, o que se vê é que a sua tutela se dá apenas às classes mais 




intervenção   nas   atividades   do   Poder   Executivo,   entendendo­os   como 
“discricionários”   ou   decorrentes   da   “vontade   popular”,   numa   alusão   no   mínimo 
duvidosa à representatividade que o Administrador viria a ter, ainda que descumpra 
determinações estabelecidas pelo próprio legislador constituinte.
Torna­se   essencial,   em   face   da   violação   de   tamanha   gama   de   direitos 
fundamentais,   que   essa   grande   “comunidade   de   vítimas”98  se   insurja,   e, 
denunciando a realidade atual opressora, anuncie o “inédito viável”, que sintetiza um 
projeto libertador, tanto de seus oprimidos – a quem o direito à cidade é negado –, 





capacidade   eleitoral   passiva,   revelando,   de   tal   sorte,   a   íntima   correlação   entre   os   direitos  
fundamentais e a democracia”. Ibidem, p. 50­51.
97  Ibidem, p. 64.






















liberdade,  à   individualização na  socialização,  ao  habitat  e  ao  habitar.  O  




100  “Achamos que  todos os moradores das cidades  têm direito  à  moradia  digna,  aos meios de  
subsistência,   ao   saneamento   ambiental,   a   saúde   e   educação,   ao   transporte   público   e   à  
alimentação,   ao   trabalho,   ao   lazer   e   à   informação”.  Disponível   em 
<http://www.forumreformaurbana.org.br/>. Acesso em 20/07/2008.
101  “Os cidadãos  têm que participar  das  decisões  fundamentais  para  o   futuro  das  cidades.  As  
prefeituras e Câmaras de Vereadores devem abrir o diálogo com a sociedade antes de decidir os  
destinos da cidade”. Idem.












simples   “acesso  à   cidade”,  não  obstante   tratar­se  de  um  fundamento  essencial, 









enquanto  estratégias  para  a  efetivação  do  direito  à   cidade,   dentre  os  quais   se 
podem destacar os movimentos de moradia, de saúde,  ecologista,  sindical,  e de 



















carro   por   outras   técnicas,   outros   objetos,   outros   meios   de   transporte  




não   tarifado,   de   caráter   “gratuito”   e   universal,   denominado   “Tarifa   Zero”.   Sua 























alegue   a   existência   de   um   sistema   democrático   representativo,   na   prática   a 
administração pública representou os interesses de uma pequena minoria, dentre 
ela, empresários do transporte coletivo que perderiam seus contratos, além de toda 
a  burguesia  e  os  demais  setores  mais  abastados que vivem na cidade,  que se 
veriam obrigados a pagar valores maiores de Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU),   que  seriam  revertidos   à   “gratuidade”   do   transporte  coletivo  a   toda  para 
população.
Deve ficar claro, portanto, que a derrota da Tarifa Zero em São Paulo foi de 

























a superação da mercantilização do solo  e do espaço –  e  mesmo num contexto 




































agora   apresentar   as   medidas   juridicamente   necessárias   para   a   implantação   do 
programa, de acordo com o contexto curitibano.
É   certo   que  a  Tarifa  Zero  exige  uma  ampla   reforma   tributária   em nível 
municipal. Ocorre, porém, que a devida organização administrativa da prestação do 
serviço é essencial, e precede a própria discussão no seu viés tributário. Por esse 





1988,  uma  clara  distinção  entre  aquilo  que  convencionou  denominar   “atividades 
econômicas”   (artigo 173)  e   “serviços públicos”   (artigo  175),  sendo estes últimos, 
conforme Celso Antônio BANDEIRA DE MELLO,









Portanto,   foram   estabelecidas,   na   ordem   constitucional,   todas   aquelas 





O   transporte   coletivo   urbano   foi   considerado   pelo   legislador   constituinte 
como serviço público de caráter essencial, sendo de competência dos municípios a 
sua devida prestação, conforme o disposto no artigo 30, V, da Constituição Federal. 
Também quanto  a  esse serviço  público  há  uma correlação  evidente  com vários 
direitos  fundamentais  igualmente previstos na “Constituição Cidadã”,   tais  como o 
direito de ir e vir, o direito à saúde, à educação, ao esporte, ao lazer e à cultura, o 
direito ao trabalho, além de muitos outros direitos que não batem na porta da casa 
de   cada   cidadão,   mas   que   são   materialmente   auferíveis   a   partir   da   efetiva 














serviço   público   enquanto  “atividade   indispensável   à   realização   e   ao 
desenvolvimento   da   coesão  e   da   interdependência   sociais   em  um   determinado  
113 BERCOVICI, Gilberto.  Concepção material de serviço público e Estado brasileiro.  In  TORRES, 
Heleno Taveira. Serviços, op. cit., p. 71.
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momento  histórico,   portanto,   concepção  adaptada   às  necessidades  de  um país  
subdesenvolvido como o Brasil”114.
Aplicando tal concepção a um serviço público de caráter essencial, como é o 










Conforme  se  viu,  brevemente,  quando  da  explanação  sobre  a   forma de 
organização   atual   do   transporte   coletivo   de   Curitiba,   a   administração   pública   é 






114 BERCOVICI, Gilberto.  Concepção material de serviço público e Estado brasileiro.  In  TORRES, 
Heleno Taveira. Serviços, op. cit., p. 78.
71
materialmente   através   de   autarquias115  ou   empresas   estatais116,   ou   através   da 
chamada “municipalização” do transporte coletivo.
Sem o intuito de adentrar propriamente no tema, é   importante esclarecer 
que   há   distinções   nos   regimes   jurídico­administrativos   das   autarquias   e   das 
diferentes   empresas   estatais   existentes,   que   afetam   o   regime   jurídico   de 
funcionários e servidores – ora estatutários, ora celetistas –, a forma de composição 
































exploração   do   serviço   de   ônibus   por   empresas   privadas.   O   serviço   de 
ônibus voltaria a ser prestado em toda a cidade pela empresa municipal, a  
CMTC, a qual alugaria  ou arrendaria  frotas e operadores das empresas  
privadas.  Toda  a   receita   tarifária  passaria  a  pertencer  à  CMTC,  a  qual  
remuneraria as empresas privadas em proporção aos custos incorridos por  
elas,  medidos principalmente pela  distância  percorrida pelos veículos de  















Também   na   prestação   de   serviços   públicos   é   possível   que   o   Estado 
mantenha­se como prestador direto, ainda que o faça contratando os serviços de 








Tanto   a   prestação   de   serviço,   materialmente,   através   de   autarquia   ou 
empresa   estatal,   quanto   através   da   contratação   de   empresas   privadas,   sob 
gerenciamento público, representam formas de prestação direta de serviço público 
pelo   Estado.   Essa   é,   na   verdade,   uma   condição   determinante   para   garantir   a 
viabilidade jurídica do programa Tarifa Zero.
Por se tratar de um programa que visa abolir o aspecto “tarifário” e instituir a 
remuneração   por   outras   fontes   de   recursos,   o   programa   Tarifa   Zero   não   é 
juridicamente  admissível  nos  casos  de  prestação   indireta  de  serviço  público,   tal 
como ocorre na concessão e na permissão de serviço público. Isso porque, para 




É   possível  que,  nos  serviços  cuja  exploração  se   faça  pela  cobrança  de 
“tarifas” dos usuários, haja, por parte do concedente, o subsidiamento  parcial  do 




Daí   haver­se   dito   que,   em   geral,   o   concessionário   se   remunera  
“basicamente” pela cobrança de tarifas, pois não é necessário que o seja  
exclusivamente   por   elas.   Se,   entretanto,   o   serviço   fosse   remunerado 




tanto   como  o   efetuado   em  dinheiro   pelo   Poder   Público   –   contrapartida  
habitual na esmagadora maioria dos contratos administrativos – não são as  
únicas   formas   jurídicas   concebíveis   para   acobertar   serviços   ou   obras  
públicas118.
A   concessão   e   a   permissão  de   serviço   público   inviabilizam,  portanto,   a 
remuneração do serviço de transporte coletivo através de outras fontes que não a 








5.4)   Saneamento   dos   contratos   administrativos   com   as   atuais   empresas 
“permissionárias”
Conforme   se   viu   no   capítulo   3,   as   empresas   privadas   que   atuam   no 
transporte   coletivo   de   Curitiba   não   podem  ser   consideradas   permissionárias   ou 























estabelecido   um   acordo  entre   os  empresários   e   o  Poder   Público,   garantindo   a 
prestação do serviço por determinada empresa, em função das chamadas “áreas 
seletivas”.  Com isso, cada empresa  tem seu “nicho de mercado”  garantido,  sem 
qualquer   tipo  de   concorrência  que  garanta  melhor   qualidade  e  menor   custo  do 
serviço.
Trata­se  de  evidente  crime   contra   a  Administração  Pública119,   cuja  ação 







As   sanções   civis   são   ligadas   à   idéia   de   que   o   comportamento   ilícito   enseja 
reparação para aqueles que foram lesados, sendo que as sanções administrativas 






Não   se   trata,   portanto,   de   causar   uma   aflição,   um   “mal”,   objetivando  
castigar o sujeito,  levá­lo à  expiação pela nocividade de sua conduta.  O  
Direito   tem   como   finalidade   unicamente   a   disciplina   da   vida   social,   a  
















licitação   para   a   contratação   das   empresas   torna,   portanto,   os   contratos 
administrativos, inválidos ou “inexistentes”.




pelas prestações que  realizou e,  ainda, pelas despesas em que terá  de  
incorrer  por   força do contrato  viciado,  salvo se estava  de má­fé,  e   terá  
direito ao acobertamento dos prejuízos indiretos, ou seja, dos proveitos que  
deixou   de   captar   em   outra   relação   jurídica,   por   força   da   vinculação  
contratual. (...) Sem embargo, de boa ou má­fé, salvo se conluiado com a 
Administração, não sendo possível   repor  o statu quo ante,  em nome do  
princípio que veda o enriquecimento sem causa,  terá  de ser acobertado 
pelas   despesas   que   fez   em   relação   ao   que   a   Administração   haja  
aproveitado e incorporado em seu proveito. Este acobertamento deverá ser  
pelo   exato   valor   a   ser   pericialmente   apurado,   e   que   corresponderia   à  
vantagem auferida pela Administração, ainda que o dispêndio do contratado  













Administração”,  que é   fato  notório  e  historicamente sabido,  estando  relatado em 
diversos livros de caráter histórico e periódicos que tratam do assunto124.









Com   isso,   além   de   baratear   consideravelmente   o   custo   da   “tarifa”,   a 
administração municipal  economiza  grandes montantes  de   recursos,  que poderá 
















instrumentos   jurídicos   que   possibilitam   o   planejamento   e   a   gestão   de   serviços 
públicos em caráter metropolitano.
O artigo 25, § 3º, da Constituição Federal, faculta aos estados a criação de 
regiões   metropolitanas,   sendo   que   a   lei   complementar   nº   14/1973   instituiu   o 
planejamento   integrado   do   desenvolvimento   econômico   e   social   da   região 
metropolitana,   cabendo   à  Constituição  Estadual  ou   à   lei   complementar  estadual 
estabelecer   a   titularidade   desse   planejamento,   em   conjunto   com   os   municípios 
afetados.





























consórcio   público,   evidentemente,   limita­se   às   competências   estabelecidas 
constitucionalmente   para   o   Município,   que,   por   meio   de   lei,   autorizará   a   sua 
integração ao consórcio, delegando assim a competência de prestar o serviço.
Dessa   forma,   sendo   delegada   a   competência   dos   municípios   para   o 
consórcio   intermunicipal,   ele   passa   a   ter   a   função   de   prestar,   direta   ou 
indiretamente, o serviço público que lhe fora atribuído. Em virtude disso, o legislador 
possibilitou   que   a   constituição   jurídica   desse   consórcio   pudesse   admitir   ora   o 






público,   visto   que,   assim   como   ocorre   quando   o   município   atribui   uma   dada 
competência a ente da administração indireta, o que há é um simples deslocamento 
da prestação efetiva do serviço, que antes pertencia à administração direta, mas que 









O ordenamento   jurídico  pátrio  estabelece  uma  série   de   instrumentos  de 
controle da administração pública, sendo eles de caráter administrativo, legislativo 
ou   judicial.   Essas   duas   últimas   formas   de   controle   são   consideradas   mais 
tradicionais,   visto  que  decorrem do  clássico  princípio  da   tripartição  dos  poderes 
(competências).   Dessa   forma,   enquanto   o   Poder   Legislativo   realiza   o   controle 








SUS   tem,   em   cada   esfera   de   governo,   sem   prejuízo   das   funções   do   Poder 
Legislativo,  as  instâncias  colegiadas do conselho de saúde e da conferência de 
saúde, sendo que, esta última, deve ser realizada, no máximo, a cada 4 (quatro) 
anos,  estabelecendo diretrizes de gestão e elegendo os  representantes de cada 




no  seio  do próprio  Poder  Executivo,  aos quais  o   legislador  atribuiu  a   função de 
formular   estratégias   e   controlar   a   execução   da   política   de   saúde   na   instância 
correspondente, inclusive em seus aspectos econômico e financeiro. Não se trata, 




um processo de controle  social,  porém, de data muito  mais  recente.  A partir  da 
Medida   Provisória   nº   2.220,   de   04/09/2001,   criou­se   o   Conselho   Nacional   de 
81
Desenvolvimento Urbano (CNDU), que, através do Decreto Presidencial nº 5.031, de 
02/04/2004,   transformou­se  no  Conselho  Nacional  das  Cidades   (CONCIDADES), 
que   tem por   finalidade  propor  diretrizes  para  a   formulação  e   implementação  da 
política nacional de desenvolvimento urbano, bem como acompanhar e avaliar a sua 
execução, nos termos do Estatuto da Cidade (lei federal nº 10,257, de 10/07/2001).
O   instrumento   jurídico  que   criou  o  Conselho  Nacional   das  Cidades  não 
fornece a esse órgão a importância administrativa que fora conferida aos conselhos 
de   saúde,   e   nem   determinou   a   estados   e   municípios   a   sua   criação.   Isso   não 
significa,   porém,   que   outras   esferas   da   administração   tenham   deixado   de   criar 
instâncias   similares,   tendo   em   vista   a   pressão   da   sociedade   civil   pela 
democratização,   na   formulação   de   políticas   públicas   para   as   cidades,   e, 
principalmente, pelo modelo de repasse de recursos que vem sendo implantado pela 









Urbana   e   o   projeto   de   lei   da   mobilidade   urbana   –   em   trâmite   no   Congresso 
Nacional126  –  estabelecem que  as  políticas  de   incentivo  e   redução  do  custo  do 
serviço público, para estados e municípios, apenas poderão ser implementadas nas 
administrações que  contenham conselhos  representativos,  dentro  dos  órgãos  de 
controle interno.
O município de Curitiba tem, ao menos em lei, dois conselhos relacionados 






recentemente,   sendo   que   seu   pleno   funcionamento   é   considerado   ainda   uma 
incógnita,   enquanto   este   último   apenas   funcionou   de   fato   durante   a   gestão   do 
prefeito Maurício Fruet,  período em que se formou a comissão de verificação de 
custos tarifários, conforme se expôs no capítulo 2.
A nova  lei  do   transporte  coletivo  de  Curitiba  estabelece,  no  artigo  31,  a 
composição e o funcionamento do Conselho Municipal de Transporte, que mantém 
um perfil  meramente consultivo, e não deliberativo, além de ser composto, quase 










opção,   que   reflete   maior   integração   administrativa   entre   os   municípios,   é   a 
organização de um órgão colegiado único de controle social, que atue como órgão 
de  controle   interno,  de  caráter  deliberativo,  dentro  do  próprio  consórcio  público, 
representando   proporcionalmente   todos   os   municípios   que   o   componham,   e 





democrática  o  principal   fundamento  para  a   instituição  do  controle  social,   com a 
ampla participação da sociedade.
Estabelecidos   os   preceitos   de   ordem   jurídico­administrativa   para   a 













buscou   sucintamente   apresentar,   visando   coroar   a   solidariedade   entre   os 
municípios, o planejamento unificado, e a gestão  integrada do serviço público de 
transporte  coletivo,  de   forma a   racionalizar   sua  oferta  e  garantir   um modelo  de 
sustentabilidade   economicamente   justo,   que   não   onere   excessivamente   o 
orçamento de tal ou qual administração municipal.














cidade   para  absolutamente   toda   a   população,   independentemente   de   sua 
condição   financeira.   Não   se   contenta,   portanto,   em   contemplar   a   “maioria   da 
população”, pois estaria, ainda assim, violando o direito de uma minoria, que, em 






de  inclusão na cidade,  que visa constituir  novas  formas de  remuneração de um 
serviço público essencial como o transporte coletivo, viabilizando a sua prestação a 
todos   os   cidadãos,   independentemente   de   sua   condição   econômica.   Para   isso, 
propõe a superação do modelo de remuneração do transporte coletivo a partir de 








a   universalidade,   integralidade,   gratuidade  etc,   encontrando   novas   fontes   de 












de   princípios   e   regras   estabelecidos   pela   Constituição   Federal,   pelo   Código 
Tributário Nacional e demais legislação financeira e tributária.
Outro ponto a ser reconhecido é que o trabalho de hermenêutica jurídico­
tributária,  não obstante se  reger  por  princípios próprios,  não goza de autonomia 
absoluta em face de outros fatores observáveis – sociológico, econômico, político 
etc –, mas, apenas, de uma liberdade relativa. Isso significa que a análise, no plano 
da   factibilidade,  do  programa Tarifa  Zero,  assim como qualquer  outro  programa 
implementado pelo Poder Público,   jamais pode  levar em consideração apenas o 
aspecto jurídico, visto que o Direito, por estar inserido na sociedade, é submetido a 
várias outras perspectivas, no plano da factibilidade.






como   competência   dos   municípios.   Cabe,   portanto,   ao   município   organizar   um 
regime administrativo apto a prestar o serviço de transporte coletivo, dispondo de 
receita   orçamentária   própria   e   suficiente   para   tal,   o   que   é   possível   através   da 
arrecadação de  tributos  – mas não qualquer tributo, como se verá  adiante –  de 
competência   municipal   e   do   recebimento   de   restituições   financeiras 
provenientes   do   estado   e   da   União,   conforme   dispõe   a   Constituição   Federal 
quanto à repartição das receitas tributárias (artigos 157 a 162)130.
130 O vocábulo “restituições” financeiras refere­se ao fato de que o repasse de recursos, por parte do 











atendimento   de   determinados   programas   e   aqueles   que   podem   ser  
livremente alocados a cada elaboração orçamentária131.
Receitas vinculadas, portanto, não podem viabilizar a prestação de serviços 
públicos   alheios   àqueles   estabelecidos   pela   Constituição   Federal   e   demais   leis 
pertinentes.   Apesar   de   não   representar   a   maior   parte   das   receitas   da   União, 












159,   a   destinação   de   recursos   para   as   ações   e   serviços   de   saúde,   para   manutenção   e 

















estados – obrigadas a  fazer  a   restituição  financeira  aos municípios e ao Distrito 
Federal. Isso significa que tais receitas são de livre aplicação pelos municípios, no 
que tange às suas despesas.
Com  relação  ao  disposto  no  artigo  198,  §2°,  da  Constituição  Federal  – 
recursos destinados às ações e serviços de saúde –, determinado pelo legislador 
constituinte   derivado,   a   partir   da   Emenda  Constitucional   n°   29,   de  13/09/2000, 
ocorre uma determinação de recursos mínimos a serem aplicados anualmente pela 
Administração Pública. No caso dos municípios, o inciso III do artigo 198, §2º, da 
CF,  dispõe  que  o  cálculo  se  dá  a  partir  dos   tributos  dispostos  no  artigo  156  – 
impostos de competência municipal – e dos recursos previstos nos artigos 158 e 
159,   I,   “b”,  e §3°  –   restituições  financeiras ao município.  Já  os percentuais  são 
fixados através de lei complementar, conforme artigo 198, §3°, I, da CF.
Há,   ainda,   os   recursos   constitucionalmente   destinados   à   educação, 
previstos no artigo 212 da CF, que estabelece a reserva de, no mínimo, 25% da 
receita resultante de impostos, por parte de cada ente político. O município não pode 
contabilizar   como   integrante   dessa   cota   constitucional,   portanto,   a   aplicação   de 
recursos   repassados  pelo  estado  e  pela  União,  em virtude  de  seus   respectivos 
programas de financiamento da educação. Também não podem ser considerados 




a  define  como atividade  essencial  ao   funcionamento  do  Estado,   tendo   recursos 
prioritários   para   a   realização   de   suas   atividades.   O   motivo   dessa   vinculação   é 
bastante evidente, visto que o Estado depende de recursos para cumprir com suas 
obrigações constitucionais.












obra,  portanto,  não ensejam a  cobrança dessa espécie   tributária,  que se  coloca 
claramente como um instituto jurídico que visa evitar o enriquecimento sem causa, 
além de  buscar   a   indenização  do  Estado  em  face  da   realização  de  obras  que 
acarretem valorizações patrimoniais nos seus arredores.











Fica evidente, portanto,  que a contribuição de melhoria não é  um  tributo 
juridicamente cabível, no caso da prestação de serviços públicos, o que limita, ainda 
mais,   o   rol   de   opções   oferecidas   pelo   sistema   constitucional   tributário   para   a 
construção   do   programa   Tarifa   Zero.   Cabe,   diante   disso,   analisar   os   aspectos 





6.3)   Da   instituição   de   taxa   pela   disponibilização   de   serviço   público   de 
transporte coletivo
Conforme se tentou demonstrar, não é qualquer tributo que pode ensejar a 
remuneração   de   serviços   públicos.   Além   dos   impostos   constitucionalmente 
vinculados  a  determinada  despesa  estatal,   há   aqueles   tributos  que,  ao  estarem 






regra   de   direito   constitucional   financeiro,   cuja   relação   com   o   Direito   Tributário 
dispensa maiores comentários142.
Dessa   forma,   sendo   a   finalidade   constitucional   do   tributo   taxa   a 
remuneração dos serviços públicos prestados ao contribuinte, e estando o mesmo 
orientado   pelo   princípio   da   retributividade,   é   flagrantemente   inconstitucional   a 
destinação de sua receita para atividade distinta daquela que ensejou a criação do 
tributo.  Apesar  de  não se   tratar  de  vedação que  importe  diretamente  ao  Direito 




Feitas   essas   considerações,   importa   analisar   as   modalidades   de   taxas 
contempladas pelo legislador constituinte. O artigo 145, II, da Constituição Federal, 
estabelece a existência de três tipos de taxa, quais sejam: (i) taxa pela utilização de 











de  polícia   estabelecida  por  Celso  Antônio  BANDEIRA DE MELLO145  –,  mas  da 
prestação de um serviço público, a hipótese de taxa pelo exercício de atividade de 
polícia   resta   descartada.   Também   a   primeira   hipótese,   referente   à   taxa   pela 
utilização de serviço público,   resta  igualmente descartada,   tendo em vista  que o 
programa Tarifa Zero visa abolir  a cobrança de taxas pela utilização “efetiva” do 
transporte coletivo, garantindo sua disponibilização a todos os cidadãos.
Fica   claro,   portanto,   que   o   único   tributo   vinculado   admissível   para   a 
remuneração do transporte coletivo urbano, a partir de taxas, conforme os objetivos 
do   programa   Tarifa   Zero,   é   a  taxa   pela   disponibilização   do   serviço,   que   a 
Constituição Federal denominou – erroneamente, como se verá adiante – de “uso 
potencial” de serviço público pelo contribuinte. Resta saber se a instituição de taxa 
pela   disponibilização   do   serviço   público   de   transporte   coletivo   urbano   é 
juridicamente   admissível,   em   face   do   sistema   constitucional   tributário   brasileiro, 
motivo   pelo   qual,   se   passa,   desde   já,   a   discorrer   sobre   sua   regra­matriz   de 
incidência, iniciando­se pela hipótese de incidência.
6.3.1) Hipótese de incidência do tributo “taxa”
A hipótese  de   incidência  é   elemento   indispensável  dentro  da  arquitetura 
jurídica de qualquer tributo. Toda vez que essa hipótese tributária, a ser confirmada 
pela sua respectiva base de cálculo,  expressar um acontecimento que envolva a 






























O   legislador   forneceu,   portanto,   os   instrumentos   para   que   o   jurista 
estabeleça a relação entre a hipótese de incidência das taxas e os “fatos tributários” 
que, tendo ocorrido, no mundo dos fatos, criam uma relação tributária, no mundo do 
Direito.   Para   isso,   é   preciso   depurar,   dentro   da   hipótese   de   incidência,   os 











obtendo­se,   como   resultado  dessa   ação  estatal,   o   acesso  ao  bem   jurídico  e  a 
inauguração da relação jurídico­tributária.
Também   consta   no   critério   material   da   hipótese   tributária   –   mais 
especificamente, no verbo que caracteriza a hipótese de incidência –, a forma com 
que   o   Município   prestará   esse   serviço   –   se   será   “utilizado”   “efetiva”   ou 
“potencialmente” pelo contribuinte, nos dizeres do artigo 79 do CTN. Porém, como 
essa é uma questão que exige maior cuidado, será tratada mais adiante, permitindo 




fatos   jurídicos   tributários.   Conforme   leciona   Paulo   de   Barros   CARVALHO149,   o 






No   caso   específico   da   taxa   remuneradora   do   transporte   coletivo,   a 
realização do critério espacial da hipótese se dá nos locais onde o contribuinte tem 
posto à sua disposição o referido serviço público – pontos de ônibus, estações­tubo, 




pelo   legislador   para   considerar   o   serviço   disponibilizado   ao   contribuinte,   que   é 
149 Ibidem, p. 260­264.
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possível   verificar   quem   figura,   e   quem   não   figura,   enquanto   sujeito   passivo   da 
obrigação tributária.
É certo que o legislador, ao instituir tal taxa, poderá estabelecer isenções 
para  determinadas  localidade  –  gratuidade  do serviço  para  pessoas  pobres  que 
vivam   em   áreas   específicas,   por   exemplo.   Tal   medida   vem,   na   verdade, 
complementar o critério espacial da hipótese com elementos de caráter extrafiscal, 
que   devem   constar   dentre   os   critérios   delineadores   da   hipótese   de   incidência 
tributária.
O critério temporal tem como principal função estabelecer, com exatidão, o 
preciso   instante   no   qual   ocorre   o   fato   tributário,   fazendo   nascer   a   relação 
tributária150. Justifica­se sua importância em face da existência de fatos tributários 
que se formam apenas após uma sucessão de eventos, enquanto outros há que se 
formam  instantaneamente.  O  certo,  porém,  é   que  a  hipótese  de   incidência  não 
retroage, em face dos princípios da anterioridade e da legalidade, que garantem a 




coletivo   urbano,   deve   o   Município,   primeiramente,   disponibilizar   o   serviço,   que 
apenas então ensejará a formação da relação tributária com o contribuinte, desde 
que o tributo tenha sido devidamente aprovado pela Câmara Municipal, e que se 
respeitem   os   princípios   constitucionais,   dentre   os   quais,   destaca­se   o   da 
anterioridade.
Para a exigência da taxa, é suficiente que o Estado coloque à disposição do  
contribuinte   um   serviço   público   (específico   e   divisível),   que,   diante   da  










em   face   da   mera   disponibilidade   do   serviço   público;   e   a   especificidade   e   a 
divisibilidade que lhes deve ser correspondente.
6.3.2)   Da   disponibilidade   do   serviço   público   e   sua   utilização   “efetiva   ou 
potencial”
Conforme   dispõe   o   artigo   145,   II,   da  Constituição   Federal,   a   União,   os 
estados, o Distrito Federal e os municípios poderão instituir  taxas pela utilização, 
efetiva  ou   potencial,   de   serviços  públicos   específicos   e  divisíveis,   prestados  ao 
contribuinte ou postos à sua disposição. Cumpre, nesse item, esclarecer o que vem 




de serviço público é   redundante –  já  que quem usa, usa efetivamente algo –, a 
expressão   “utilização  potencial”  é   contraditória  pelo  mesmo motivo.  A  utilização, 
portanto,  ainda que “potencial”,   “virtual”,   já  é  em si  uma ação,   tornando o  termo 





lhe   faça  as  vezes,   que   torna  sua  utilização  acessível   ao  particular,   a   ponto  de 
considerá­lo   “disponível”.   O   contribuinte,   portanto,   dispõe   de   um   dado   serviço 
público, o que enseja, por si só, a cobrança de taxa pelo ente público competente.
152 PEREIRA FILHO, Luiz Alberto. As taxas..., op. cit., p. 66.






resume   à   efetiva   prestação   do   serviço   público,   a   ponto   de   ser   considerado 
disponível  pelo  contribuinte.  O segundo critério,  conforme Luiz  Alberto  PEREIRA 
FILHO154,  é  que o dado serviço público acarrete  proveito,  benefício,  utilidade de 





“utilização   compulsória”  permitem   a   instituição   de   taxa   pela   disponibilização   de 
serviço público específico e divisível. Trata­se do ponto em que ocorrem as maiores 
polêmicas doutrinárias acerca do tema.




















Na verdade,  essa  compulsoriedade,   legalmente  estabelecida,  advém no 
sentido de que, colocado o administrado frente a necessidades de utilização 
de determinado serviço, deverá utilizar­se daquele que seja prestado pelo  
Estado.   Vale   dizer,   certas  necessidades  dos  administrados  deverão  ser  
superadas sempre com a  participação ativa  do Estado na prestação de  
seus serviços – situações, estas, eleitas pela Carta Maior como passíveis  
de   efetivar   a   tributação   pela   simples   disponibilidade   de   um   serviço 
público157.
Dessa forma, o imperativo legal que torna a utilização de um serviço público 
compulsório  deve  estar  diretamente  atrelado  ao   interesse  público  e  aos  valores 
prestigiados pela Constituição Federal. Isso não significa, porém, que os serviços 




Seria   desnecessária,   afinal   de   contas,   uma   lei   que   estabelecesse   a 


















em vista  que,  utilizando  ou não o   transporte  coletivo,  estará  de  qualquer   forma 
remunerando o seu funcionamento, que estará sempre à sua disposição.




O   transporte   coletivo,   enquanto   serviço   público   de   caráter   coletivo, 
considerado essencial  pela Constituição Federal, proporciona benefícios a toda a 
coletividade, inclusive aquela que não se utiliza diretamente do sistema. Isso porque, 





O   que   o   programa   Tarifa   Zero   pretende,   ao   instituir   uma   taxa   pela 
disponibilização   do   serviço   público   essencial   de   transporte   coletivo   urbano,   é 
reconhecer o caráter de serviço público coletivo, que produz benefícios socialmente 




Há,   portanto,   uma   série   de   interesses   da   coletividade   e   de   princípios 
constitucionais   em   jogo   na   configuração   do   sistema   de   transporte   urbano,   que 
justificam   a   declaração   legal   de   compulsoriedade   do   serviço,   cujos   efeitos   são 
diretos e imediatos a cada cidadão, não obstante seus benefícios serem também de 
ordem  coletiva   e  difusa.   Pode­se  dizer,   dessa   forma,   que  o   serviço   público   de 
transporte  coletivo  urbano é  apto  à   instituição de  taxa  pelo  “uso  potencial”,  nos 
158 VERLI, Fabiano. Taxas..., op. cit., p. 93.
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termos da Constituição Federal,  ou pela  sua  “disponibilização aos contribuintes”, 
conforme o termo estabelecido entre os doutrinadores pátrios.
6.3.3) Especificidade e divisibilidade





Considera­se  específico  o   serviço  público  que  possa   ser   destacável   em 




Trata­se, portanto,  do critério geral  atribuído às  taxas pela prestação de serviço, 
independente   de   a   relação   tributária   nascer   da   utilização   efetiva   ou   da   mera 
disponibilização, pelo Poder Público.
Conforme   Luiz   Alberto   PEREIRA   FILHO160,   um   serviço   público   posto   à 
disposição do usuário pode ser considerado específico: (i) se o contribuinte puder 
tirar proveito do serviço, de forma direta e  imediata, sem que, para isso, precise 
necessariamente  usá­lo;   (ii)  se  o  sujeito  ativo  da   taxa  puder   identificar  o  sujeito 
passivo  sem que  haja  a  utilização do  serviço;  e   (iii)   se  o  sujeito  passivo  puder 
destacar  o   serviço público  em unidades  autônomas de   intervenção,  utilidade  ou 
necessidade públicas.
O serviço público, portanto, será específico, mesmo se tiver sido criada, no 







O   transporte   coletivo   urbano,   conforme   tal   compreensão,   pode   ser 
considerado serviço público específico, tendo em vista que exerce sua atividade em 
um espaço geográfico  limitado – o município –, sendo que o benefício gerado é 







existência de diferentes modais – ônibus,  trem, metrô  etc  – e a possibilidade de 




Quanto  à  divisibilidade do serviço  público,  Luiz  Alberto  PEREIRA FILHO 
entende   que   se   trata   de   um   desdobramento   da   especificidade,   sendo   que   a 




apenas seja  suscetível  de utilização separada, por parte de cada um dos  
usuários. A  suscetibilidade é decorrência da possibilidade de previsão, no 
plano   da   norma   geral   e   abstrata,   do   montante   equivalente   ao   custo  







Fabiano   VERLI164  ressalva   que   um   serviço   público   específico   não   é 
necessariamente   divisível,   utilizando,   como   exemplo,   as   forças   armadas,   cujo 
objetivo claro é de defesa da soberania nacional – específico, portanto –, mas que 







Conforme  Mizabel  DERZI165,   serviços  públicos  podem ser  absolutamente 
indivisíveis – a utilização individualizada por parte de cada usuário não é possível; 
ex.: Polícia, Forças Armadas –, relativamente divisíveis – a divisibilidade somente se 










Paga­se   taxa   toda   vez   que   a   prestação   administrativa   ou   a   prescrição 
administrativa   for   identificável   em  cada  pessoa   que   provocar  a  atuação 
estatal   destacável  em  unidades  de   intervenção  ou  de  utilidade  material  
oferecida ao particular no interesse geral, ou público, ou coletivo166.
164 VERLI, Fabiano. Taxas..., op. cit., p. 105­106.







cálculo,  que, por sua vez, está  condicionada à  própria hipótese de  incidência do 











(...)o  serviço  público  será   divisível   se  a  base  de  cálculo  da   taxa  puder 





















A   devida   identificação   do   sujeito   ativo   e   do   sujeito   passivo   da   relação 
tributária é essencial para não incorrer em erros no cálculo do valor que cabe ao 
contribuinte,   diante  do  Poder  Público   competente,  motivo  pelo   qual   sua  análise 
precede   à   da  própria   base  de   cálculo,  que   é   essencial   para  a  confirmação  da 
hipótese de incidência tributária.
A   identificação   do   sujeito   ativo   da   relação   jurídico­tributária   exige, 
primeiramente,  a  distinção  entre  competência   tributária168  e   capacidade   tributária 
ativa169.   O   Município,   enquanto   pessoa   jurídica   de   direito   público,   a   quem   o 
legislador constituinte atribuiu a tarefa de prestar o serviço público de  transporte 
coletivo   urbano,   tem,   inicialmente,   a   competência   tributária,   no   que   tange   à 
instituição de uma taxa pela prestação ou disponibilização do referido serviço. É em 
virtude   dessa   competência   atribuída   pela   Constituição   Federal   que   pode   ser 










169  “O estudo da competência   tributária  é  um momento anterior  à  existência  mesma do tributo,  
situando­se no plano constitucional. Já a capacidade tributária ativa, que tem como contranota a  







Quanto   à   determinação   do   sujeito   passivo,   trata­se   de   situação   mais 
complexa. É  que, além de estabelecer o sujeito passivo em face da hipótese de 
incidência  inerente  ao   tributo,  é  necessário  observar  a  capacidade  tributária  dos 
virtuais contribuintes,  e,  mesmo aqueles que a  tenham de  fato,  podem vir  a ser 
beneficiados por situações de extrafiscalidade definidas em lei.
Segundo Geraldo ATALIBA170,  não há  qualquer discrição do  legislador na 
designação do sujeito passivo, pois ele é designado pela própria Constituição como 
tal. Dessa forma, em um primeiro momento, considera­se sujeito passivo da taxa 




estariam   todas   as   pessoas,   indiscriminadamente,   obrigadas   na   relação   jurídica 







Nessa   seara   da   capacidade   tributária   passiva,   convém   esclarecer   que 
também   não   se   confunde   com   a   capacidade   jurídica   prevista   no   Código   Civil. 

















dos  impostos;   (ii)  porque as  taxas  têm caráter   remuneratório  do Estado,  na sua 
atuação;  e   (iii)   porque  a   taxa  é   informada  pelo  princípio  da   retributividade,  que 








Em   tais   hipóteses,   porém,   a   isenção   é   concedida   não   em   virtude   da  
diminuta   ou   inexistente   capacidade   contributiva   dos   sujeitos,   mas   em 
virtude de considerações de outra ordem, tais como a desigualdade social,  
a minimização do sofrimento das pessoas pobres etc. Justifica­se, portanto,  
















O  cálculo  da  equivalência   razoável  na  exação  do   tributo  cumpre  com o 
princípio da retributividade inerente às taxas, mas, nem por isso, esgota a aplicação 
do   princípio   da   capacidade   contributiva,   que,   atrelado   ao   princípio   do   mínimo 
existencial, busca identificar um limite inferior para aqueles indivíduos que tenham 
exígua  capacidade  econômica,   a  ponto  de  o  pagamento  do   tributo  prejudicar   o 
contribuinte na garantia de suas condições mínimas de sobrevivência.
Dessa   forma,  o  princípio  da  capacidade  contributiva,  apesar  de  não  ser 
absoluto174, como nos impostos, pode ser considerado válido, no que tange às taxas, 
sob   o   signo   da   capacidade   contributiva   relativa175,   que   fica   limitada   pela 
retributividade   do   tributo.   Fica,   portanto,   ligada   majoritariamente   à   garantia   do 
chamado   “mínimo   existencial”,   previsto   na   Constituição   Federal.   Nesse   sentido, 
conforme Sacha Calmon Navarro COÊLHO, citado por Alexsander Roberto Alves 
VALADÃO, haveria a aplicação do princípio da isonomia, no que tange às taxas:
O   fato   gerador   das   taxas,   vimos,   radica   em   manifestações   estatais  
(atuações   concretas   do   Estado)   e   não   na   capacidade   do   contribuinte  
(renda, trabalho, patrimônio, etc.). Portanto, não há que se falar, por esse  
ângulo, em aplicação do princípio da capacidade contributiva, cujo campo 
predileto  seriam os  tributos não­vinculados  (impostos)...  Não obstante,  o  
princípio da capacidade contributiva não se liga tão­somente à técnica da  
progressividade, cujo objetivo é   tributar mais quem tem mais, senão que  
fomenta institutos tributários de variada índole. Cabe exemplificar com as 
isenções subjetivas em matéria das taxas. As leis, com freqüência, isentam 
os   pobres   em   relação   a   inúmeras   taxas,   reconhecendo,   assim,   a  
incapacidade   contributiva   dos   mesmos.   (...)   O   fundamento   de   todas   as  
isenções,   por   isso   legítimas,   nas   taxas,   é   justamente   a   incapacidade  
contributiva (formulação negativa do princípio)176.
Dessa forma, após aplicar o princípio da retributividade para auferir o valor 
razoável   da   exação   devida   por   cada   sujeito   passivo,   deve­se   identificar   quais 
contribuintes   não   possuem   capacidade   econômica   para   adimplir   a   obrigação 
tributária sem afetar a satisfação das suas necessidades vitais,






(...)  para então dispensá­lo  do gravame,  para em seguida,  acima dessa  
faixa de incapacidade, atribuir a seus integrantes tratamento diferenciado,  
de  acordo  com sua  capacidade  contributiva.   Identifica­se,  portanto,  com 
critérios  dados  pela  própria  Constituição,  e  abaixo  do   limite  ditado  pela  
natureza   da   exação,   os   indivíduos   despossuídos   de   capacidade 
contributiva, ou que mereçam, em virtude de sua condição pessoal, uma  
diferenciação no tratamento tributário177.
Segundo José  Maurício  CONTI178,  a   tributação do  “mínimo vital”  de  uma 
pessoa afeta a sua respectiva – e exígua – capacidade econômica, sendo que não 
há   manifestação   de   capacidade   contributiva   nesse   caso.   Torna­se   indiscutível, 




Há,  portanto,  necessidade de se estabelecer,  nas diversas  formas pelas 
quais  a  capacidade  econômica  das  pessoas  se  exterioriza,  o  que  –  ou  
quanto   –   não   pode   ser   tributado,   por   atingir   o   mínimo   indispensável   à  
satisfação das necessidades humanas básicas. A idéia é a de que, levando­
se   em   consideração   as   necessidades   das   pessoas   dentro   do   contexto  
social, cultural e econômico em que vivem, sejam reconhecidos como não 
tributáveis   os   fatos   que,   embora   exteriorizem   alguma   capacidade 
econômica, não indicam capacidade contributiva180.
Qual seria o  limite a ser estabelecido para garantir o princípio do mínimo 
vital?   Segundo   a   opinião   de   Alfredo   Augusto   BECKER,   seria   o   salário   mínimo 
instituído   pelas   leis   trabalhistas.   Alexsander   Roberto   Alves   VALADÃO   discorda, 
argumentando   que   o   salário   mínimo   vigente   descumpre   o   artigo   7º,   IV,   da 
Constituição Federal, sendo insuficiente para garantir os direitos fundamentais do 
cidadão.












Já  para aqueles contribuintes que  tenham renda  igual  ou aproximada ao 
valor referente ao salário mínimo necessário,
(...)é imperativo que se estabeleça para as taxas faixas de identificação de 









sociais”   ou   “faixas   de   pagamento”   que   respeitem   a   capacidade   contributiva   de 
contribuintes que tenham em risco o seu mínimo existencial, mesmo em se tratando 
de   taxas.   Nesse   sentido,   o   limite   da   capacidade   contributiva   vai   até   o   valor 







que  estabelece,   de  modo  expresso,   a   incompetência  de  pessoas  políticas  para 
expedir   regras   instituidoras   de   tributos   que   alcancem   situações   específicas   e 
suficientemente   caracterizadas183.   A   isenção,   por   sua   vez,   dá­se   no   plano   da 
legislação ordinária, operando como expediente redutor do campo de abrangência 
dos critérios da hipótese ou a conseqüência da regra­matriz do tributo184.







mas   alcançam   também,   em   casos   específicos,   as   taxas   e   as   contribuições   de 
melhoria. Exemplo de imunidade referente à taxa pelo serviço de transporte coletivo 
urbano   diz   respeito   aos   maiores   de   65   (sessenta   e   cinco)   anos,   aos   quais   é 












não  atingirá   pessoas  que  não  ensejam a  prestação  do   serviço  público  –  como 
crianças de colo, crianças fora da idade escolar etc. Nos demais casos, trata­se de 










custos,   assim   como   todas   as   demais   isenções,   encarecendo   consideravelmente   o   preço   da 
“tarifa”.
186  Trata­se   do  “(...)emprego   de   fórmulas   jurídico­tributárias   para   a   obtenção   de   metas   que  
prevalecem sobre os fins simplesmente arrecadatórios de recursos monetários, o regime que há  
de dirigir tal atividade não poderia deixar de ser aquele próprio das exações tributárias. Significa,  
portanto,   que,   ao   construir   suas   pretensões   extrafiscais,   deverá   o   legislador   pautar­se,  








diversificado;   ou   (iii)   referente   à   consonância   desta   correlação   lógica   com   os 
interesses absorvidos no sistema constitucional, acerca do princípio da igualdade:
Esclarecendo   melhor:   tem­se   que   investigar,   de   um  lado,   aquilo   que   é  
adotado como critério discriminatório; de outro lado, cumpre verificar se há  
justificativa   racional,   isto   é,   fundamento   lógico,   para,   à   vista   do   traço  




A   análise   do   caso   concreto   supera   qualquer   dúvida.   O   fator   de 
discriminação, no caso da adoção de “tarifas sociais” ou da não tributação em face 
da afetação do mínimo vital do contribuinte, é a capacidade econômica dos virtuais 
contribuintes,   diretamente   relacionada   às   suas   possibilidades   de   garantia   do 
“mínimo  existencial”.   São  elementos   que   concernem  ao   caso  e  ao   sujeito,   não 
havendo mais critérios alheios aos mesmos.
O fator de discrímen considerado, nesse caso, coaduna completamente com 
a   desequiparação   procedida,   visto   que   as   diferentes   capacidades   econômicas 
exigem tratamento jurídico desigual, sendo o limite dessa desigualdade o limite da 
retributividade das taxas e a utilização de tributo com efeito de confisco. Como o 
objetivo que tal  distinção enseja é  a proteção do mínimo existencial,  previsto na 
Constituição   Federal,   vislumbra­se   que   todos   os   critérios   estabelecidos   para   a 
distinção estão contemplados.









realização   da   justiça   social189,   de   forma   a   contemplar   os   direitos   fundamentais 
previstos na “Constituição Cidadã”, que arrolou, entre os objetivos fundamentais da 
República,  a  construção de uma sociedade  livre,   justa  e  solidária  –  art.  3º,   I  –, 
erradicar   a   pobreza   e   a   marginalização   e   reduzir   as   desigualdades   sociais   e 
regionais – art. 3º, III – e promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação – art. 3º, IV.
Para  além de  garantir   recursos  aos  cofres  públicos,  o  Direito  Tributário, 
dentro  do  Estado  Democrático  de  Direito,   deve   ser   visto,  acima  de   tudo,   como 
instrumento de repartição de riquezas e promoção da dignidade humana. A fixação 
das   normas   jurídico­tributárias   deve,   portanto,   ser   rígida   a   ponto   de   garantir   a 
segurança   jurídica  do   contribuinte   e   da   coletividade   em   geral,  mas,   ao   mesmo 
tempo, ser flexível a ponto de recepcionar os princípios fundamentais estabelecidos 
pelo ordenamento jurídico pátrio.












público? Haveria,  nesse sentido,   impactos  na  base  de cálculo  e  na  alíquota  do 
tributo? É sobre esses questionamentos que trata o próximo item.









algumas   espécies   de   isenções   nas   quais   incide   a   hipótese   de   incidência,   as 
diferentes capacidades contributivas observadas, bem como todas as limitações à 
tributação   estabelecidas   pela   Constituição,   e   toda   a   política   de   extrafiscalidade 
inerente à norma tributária, o que, no caso do programa Tarifa Zero, não significa 
pouca coisa.











cálculo  compõe a específica determinação da dívida,  confirmando,  infirmando ou 
afirmando o  verdadeiro  critério  material  da  descrição contida  no  antecedente  da 
norma. É por isso que, comumente, diz­se que é a base de cálculo que demonstra, 
na prática, a natureza jurídica de um dado tributo, visto que de nada adianta um 






A   alíquota,   por   sua   vez,   está   congregada   à   base   de   cálculo,   dando   a 
compostura   numérica   da   dívida.   Essa   vinculação   íntima   torna   a   sua   presença 
obrigatória dentro do cenário normativo, apesar de representar pouco mais que um 




último   caso,   poderá   ser   proporcional   invariável,   proporcional   progressiva   ou 
proporcional regressiva.
Vários   podem   ser   os   atributos   a   serem   escolhidos   pelo   legislador   para 











porque o mesmo veículo normativo poderá   instituir  as duas espécies de 
taxa (tanto pela disponibilidade, como pela utilização de serviço público), a  
explicitação normativa da alíquota não tem razão de ser, visto que jamais  




dados   apontados   no   prescritor   da   norma   jurídica   tributária   não   levam   ao 
esgotamento da base de cálculo,  mas,  isso sim, a uma determinação de caráter 


















Estando   disponibilizado   para   toda   a   população   do   Município   o   serviço 
público de transporte coletivo urbano, é possível mensurar, através do custo total de 
operação do sistema,   repartido  entre  cada  indivíduo que enseja  a  prestação do 
serviço, o valor mínimo atribuído a cada sujeito passivo, enquanto débito tributário. 
Como se trata de um programa que garante o acesso pleno à cidade através da 
integração   racional   entre   as   linhas   existentes,   não   é   faticamente   possível 
estabelecer diferentes alíquotas para os usuários, o que, diga­se de passagem, seria 






menos   uma  razoabilidade  quantitativa   entre   essa   base   de   cálculo   e   a  
195  “Introduzimos   uma   noção   de   induvidosa   operatividade,   para   a   qual   convocamos   todas   as  
atenções: havendo desencontro entre os termos do binômio (hipótese de incidência e base de  
cálculo), a base é que deve prevalecer”. CARVALHO, Paulo de Barros. Curso..., op. cit., p. 336.






manifestações   de   capacidade   econômica   do   contribuinte,   enseja   a   repartição 
equivalente do débito tributário entre todos os beneficiados pela disponibilização do 
serviço público, na medida dos gastos dispensados pelo Estado. Isso não significa, 
porém, a  inexistência de alíquota,  pois,  conforme visto  anteriormente,  a  alíquota 





inerente   às   taxas,   deve   levar   em   consideração   o   princípio   da   capacidade 
contributiva, admitido também nessa modalidade de tributo, com o claro objetivo de 
tutelar   o   chamado   “mínimo  existencial”.  Dessa   forma,   assim  como  a  alíquota  é 
essencial   para  confirmar  a   base  de  cálculo,  no  que   tange  ao   valor  máximo da 







capacidade.  Essa medida  é   plenamente  admissível   também no  caso das  taxas, 
desde que não acarrete o aumento da tributação para os demais contribuintes, o que 
resultaria   em   descumprimento   da   base   de   cálculo   do   tributo,   que   estaria   mais 
conformada a um  imposto,  por   levar  em consideração a capacidade contributiva 
absoluta dos contribuintes.




passivo  isento  ou beneficiado com a atenuação da carga  tributária.   Isso  
porque o critério quantitativo da taxa há de traduzir a exata dimensão do  
gasto   do   Estado,   no   que   concerne   ao   sujeito   passivo,   individualmente  
considerado.  O valor  da  taxa,  por  conseguinte,  não poderá  ser  alterado  
para aqueles que não se beneficiarem da isenção ou da redução da base  




Resta  evidenciada,  portanto,  a   característica   confiscatória   que  uma   taxa 






incapacidade   contributiva,   de   isenções,   imunidades   e   de   situações   de 
extrafiscalidade,   deverão   ser   buscados   em   outras   fontes   de   natureza   tributária, 
dentre as quais constam, como não podia deixar de ser, os impostos.
 





uma   grande   quantidade   de   sujeitos   não   demonstre   capacidade   contributiva 
subjetiva, visto que o pagamento do tributo inviabilizaria diretamente a garantia do 
“mínimo existencial”, garantido pela Constituição Federal.
Pudesse   o   Estado   obter   dos   usuários   de   serviços   públicos   todos   os 
recursos financeiros dos quais necessita para o custeio desses serviços, de  
bem pouco mais haveria de necessitar. Ocorre que muitos serviços públicos  






tais   como  a  erradicação  da  pobreza  e  a   redução  das  desigualdades   sociais,   é 
essencial o emprego de institutos jurídicos mais adequados a tais fins, como é o 






O   legislador   constituinte   enumerou   nominalmente   as   atividades   que 
demonstram   capacidade   econômica   por   parte   do   contribuinte,   basicamente 
vinculadas ao consumo, patrimônio ou renda, que podem ser tributadas através de 
impostos.   Mais   que   isso,   estabeleceu   os   entes   competentes   para   a   instituição 
desses  impostos, sendo que são admitidos: (i)   impostos que gravem o comércio 
exterior; (ii) impostos sobre o patrimônio e a renda; (iii) impostos sobre a circulação e 
produção; (iv) impostos extraordinários e (v) impostos previamente indeterminados.
Dentre   tais   impostos,   a   Constituição   Federal   atribuiu   aos   municípios   a 
competência tributária relativa ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana –  IPTU,  imposto sobre patrimônio –, o  Imposto sobre a Transmissão de 
Bens Inter­vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza 
ou acessão física, e de direitos reais sobre  imóveis,  exceto os de garantia,  bem 
como cessão de direitos à sua aquisição – ITBI, imposto sobre o patrimônio –, e, por 















educação,  que, no caso da educação pública, será  sempre gratuita,  em face do 
artigo 206, IV, da Constituição Federal. Também o transporte coletivo urbano pode 
ser   remunerado através de  impostos e receitas gerais  do Município,  conforme o 
referido autor explicita, ilustrado pelo entendimento de Roque CARRAZZA:
Estamos   de   acordo   com   Roque   Carrazza,   aliás,   no   sentido   de   ser  
plenamente constitucional o custeio desses serviços públicos específicos e  




Quanto   à   constitucionalidade   desse   custeio   quando   não   se   verifica   a  
instituição de uma taxa – ou seja, quando não se verifica uma contrapartida  
econômica  do administrado,  de  forma  justificada  ­,  assim se  pronunciou 
Roque Carrazza, quando da reflexão acerca da constitucionalidade da não­
cobrança   de   passagem   de   transporte   (taxa   pelo   serviço,   específico   e  
divisível, de transporte coletivo de ônibus) pela Prefeitura Municipal de São 
Paulo   (a   denominada   ‘Tarifa   Zero/1990’):   ‘Sem   embargo   das   doutas 
opiniões em sentido contrário, estamos convencidos de que sim. [de que é 
constitucional  o custeio  por outras receitas do Estado]  Embora,  a nosso 
sentir,  a  medida  seja,  sob  o  ângulo  político,   inconveniente,  entendemos 
que, sob a ótica do Direito, é prosperável202.
Plenamente   admissível,   portanto,   a   remuneração   de   serviços   públicos 
específicos e divisíveis, como é  o caso do transporte coletivo urbano, através de 
receitas   gerais   do   Estado,   tendo   em   vista   que   os   impostos,   enquanto   tributos 
desvinculados de uma atuação estatal,  podem ser destinados à   remuneração de 
obras e de serviços públicos203. A instituição de taxa, por sua vez, não é obrigatória 
para o legislador, ainda que a prestação do serviço o seja.
Trata­se,  afinal  de  contas,  de  opção  do  Poder   Legislativo  estabelecer  a 
forma   de   remuneração   dos   serviços   públicos,   desde   que   respeite   as   regras 
202 BUSSAMARA, Walter Alexandre. Taxas..., op. cit., p. 80.





bases de cálculo e alíquotas.   Igualmente,  é  possível  a conjugação de diferentes 
fontes de receita para remunerar um dado serviço público, sendo que, no caso do 
transporte coletivo urbano, conforme foi apresentado, é possível a instituição de taxa 







Ocorre  que,  o  argumento  de  que  seria  necessário  aprovar  uma  lei   federal  para 






a  “escolha”  do  IPTU, pelos criadores do programa. É  que,  dentre os  tributos de 
competência municipal, o IPTU é o tributo mais regular e de maior previsibilidade 
dentro do orçamento público. Além disso, representa a manifestação de capacidade 











‘É   isso, vamos’.  Chamou o Secretário de Finanças e mandou fazer uma proposta de reforma  
tributária”.  TERTSCHITSCH,   Daniel.  Criando   as   condições   para   a   tarifa   zero.  Carta   capital, 














acordo   com   a   localização   e   o   uso   do   imóvel205.   A   Constituição   Federal   não 
estabeleceu qualquer limite ao Município para a definição das alíquotas do IPTU, o 
que   significa  que  a  administração  municipal   tem a  possibilidade,  na  medida  da 
garantia do interesse público, de fixá­las conforme seus critérios de fiscalidade e de 
extrafiscalidade, desde que leve em consideração a função social da propriedade 





pelo   patrimônio   do   sujeito,   estando   já   devidamente   contemplada   pela   base   de 




205  CF,   art.   182,   §4º,   II.   Vide,   nesse   sentido:   FERNANDES,   Cíntia   Estefania.  IPTU   –   texto   e 
contexto. São Paulo: Quartier Latin, 2005. P. 368­384.
206 Cujos termos foram fixados pela lei federal 10.257/2001 (Estatuto da Cidade).
207  O limite a partir  do qual a alíquota do IPTU se tornaria confiscatório é  bastante controverso, 
dependendo da análise do caso concreto. “A verificação do confisco por meio de tributos é mais  
clara quando se trata de impostos sobre o patrimônio, evidente é o confisco sobre a propriedade  






por   parte   da  administração  municipal,   no  que   tange  ao   IPTU.  Desde  então,   foi 
permitido  ao administrador  aplicar  alíquotas  distintas  para  os casos nos quais  o 
sujeito   demonstre   a   capacidade   econômica   específica   para   sua   hipótese   de 














União,   o   montante   necessário   para   a   devida   operação   do   serviço,   de   forma 
economicamente sustentável e juridicamente viável.





medidas,   no   âmbito   do   Direito   Tributário   e   do   Financeiro,   de   forma   a   garantir, 
através do orçamento público, a remuneração desse serviço essencial.
Apesar disso, deve ficar claro que a inviabilidade para a aplicação imediata 
do programa é  estritamente política,  não havendo qualquer  empecilho de ordem 







Deve­se,  sempre que possível,   indicar,  dentre  os tributos existentes e as 
regras   de   Direito   Financeiro,   quais   são   as   fontes   de   recursos   juridicamente 











É   que,   na   verdade,   a   constitucionalidade   do   programa   Tarifa   Zero   não 
significa uma “contradição” da ordem capitalista, mas demonstra, de maneira cabal, 
que  o  programa  chega   à  contradição   fundamental  da  cidade  capitalista  –   a 
segregação espacial das classes sociais –, mas não a supera, visto que permite a 
todos   o   acesso   à   cidade   mantendo   justamente   a   característica   principal   dessa 
cidade, que é a propriedade privada do solo e dos meios de produção.




diferentes   fontes  de   receita   das   diferentes   classes   sociais,   isto   é,   a   sociedade 
capitalista”208.
Isso não significa,  porém, que a Tarifa Zero se  trate  de uma medida de 
caráter “reformista”, tendo em vista que, se o programa não supera, no mínimo, põe 
em xeque os pilares que sustentam a cidade capitalista. É que, a partir do momento 
em que  as  diferentes  classes  sociais  passam a   ter  acesso   integral  à   cidade,  a 
disputa  pelo   território   torna­se  mais  evidente,  e  os  questionamentos  acerca  dos 
privilégios das classes mais abastadas ganham cada vez mais vigor.
O acesso à  cidade não significa,  portanto,  o pleno direito  à  cidade,  mas 







operária,   a   única   capaz   de   pôr   fim   a   uma   segregação   dirigida  
essencialmente   contra   ela.   Apenas   esta   classe,   enquanto   classe,   pode 
contribuir decisivamente para a reconstrução da centralidade destruída pela  
estratégia   de   segregação   e   reencontrada   na   forma   ameaçadora   dos  
“centros de decisão209.
O programa Tarifa Zero deve ser visto, portanto, como uma medida tática, 
que   visa   alcançar   o   direito   pleno   à   cidade,   que   apenas   é   possível   a   partir   da 
superação do modelo de cidade excludente propugnado pelo modo capitalista de 
produção.   Apesar   de   acarretar   efeitos   positivos   também   para   as   classes   mais 
abastadas   da   cidade   –   tendo   em   vista   a   previsível   redução   da   poluição,   dos 
acidentes   de   trânsito,   dos   congestionamentos,   e   mesmo   o   maior   acesso   da 
população a áreas comerciais e  locais de consumo –, é   fora de dúvida que seu 
principal beneficiário e interessado é o trabalhador, que passa a ter o acesso pleno à 




cidade,  a partir  da utilização de recursos que  lhe foram expropriados a partir  do 
processo de produção de mais­valia.
Trata­se   de   uma   falácia,   portanto,   o   argumento   de   que   a   Tarifa   Zero 
ampliaria não apenas a mobilidade urbana para toda a população, mas também a 
circulação do capital dentro da cidade. Conforme Jean LOJKINE210, para as classes 
capitalistas   não   é   considerado   interessante   que   o   Estado   privilegie   a   ampla 
prestação de serviços  públicos,  visto  que eles   imobilizam grande quantidade  de 
capital, que é disponibilizada pelo aumento da tributação justamente dessas classes 
capitalistas.
Como   se   vê,   nem   mesmo   argumentos   de   ordem   político­econômica 
mostram­se   consistentes   contra   a   efetivação   do   programa   Tarifa   Zero.   Apenas 
subsiste, afinal de contas, aquela que é  a contradição fundamental da sociedade 
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